
ESTADO  DO CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CIIORó

licitantes oii  de qualquer outía circunstância impertinente ou  irrelevante  para sua especificação,  conforme disposto  nos incisos 1,  11
do art.   3° da Lei N°.10.520/02.

17.2. Reproduza-se fielmente este temo de referência na minuta do edital e Anexos.

ANEXO 11 -MODELO 0A PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2021. PE . SRP

OBJETO:  SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÂO DE

:¥:Ê:SiâApâE¥DSAESR#3É°Êsà5:EgRETE#€,ÂsiDDOEÃ:#tt+#3ÊoóHDOERsÓTCEi.zAÇÃOEDEsiNFEcÇÃopARAATENDERAs

lTENS  (AMPLA  PARTICIPAÇÂO)

lTEM DESCRICÃO QUANT. UNIDADE VALOR UN. VALOR TOTAL

u
PRESTACAO DE SERVICO l)E l)ESINSETIZACÂO

64.000 M2

E§peclflcação: PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO DE  DESINSETIZAÇÃO-SERVIÇODECOMBATEOSTENSIVOAOSINSETOSRASTEIROS(MOSCA,MOSQUITO

ETC.). A SEREM EXECUTADOS COM PRODUT0 DE BAIXA TOXIDADE

lNODOROS  INÓCUOS A SAÚDE E  LIBERADO  PELO  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,

MANIPULADOS EM FOF"A DE GEL SPRAY OU  NÉVOA

02

PRESTACÃO DE SERVICO DE DESCUPINmcÃO

64.000 M2

Especificação:  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  DESCUPINIZAÇÃO-  SERVIÇO

DE   COMBATE   OSTENSIVO   E   DIRETO  AOS   CUPINS   E   LOCAIS   ONDE   SE

ALOJAM   BEM   COMO   PREVENTIVO   NAS   ÀREASINDICADAS   UTILIZANDO

EXCLUSIVAMENTE   PRODUTOS  LIBERADOS   PELO   MINITÉRlo   DA  SAÚDE,

ESTE  TRATAMENTO  DEVE  SER  REALIZADO  ATRAVÉS  DE  PULVERIZAÇÃ0

E INJECÃO DO PRODUTO ATIVO NO SOLO.

03

PRESTACÃO DE SERVICOS DE DESRATLZACÃ0

64 000 M2

1 J_

Espe¢ificação: PRESTAÇÃO DESERVIÇO DE  DESRATIZAÇÃO-SERVIÇO  DE
COMBATE    OSTENSIVO    E    DIRETO    AOS    ROEDORES,    DEVENDO    SER

EXECUTADOS   COM   APLICAÇÃO   DE   RATICIDA,   EM   FORMA   DE   ISCA,   DE
MOD0      QUE      OS     AMINAIS,      A0      SECAREM,      NÃO      DEIXEM      ODOR

DESAGRAOÁVEL  UTILIZANDO  EXCLUSIVAMENTE  PRODUTOS  LIBERADOS

MNISTÉRIO  0A  SAÚOE

u
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA RS_ `                               |

Prazo de Execução:  05  (cinco) dias a contar do recebimento da ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela  administração,  no local definido pela
Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  a§  especificações  contídas  no  Termo  de  Reférência,  nos  anexos,  no  oontrato  e
disposições constantes de sua proposta.
Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias.  (Conforme estabelecido em Edital)

Declaramos  de  que  nos  preços  ofehados  estão   incluidas  todas  as  despesas  incidentes  sobre  a  execução  do  fomecimento
referentes a tríbutos, encargos sociais, e demais Ônus atinentes à execução do oQieto desta licitação;

Declaramos  de  que  o   proponente  cumpre  plenamente  os  requisitos  de   habilitação   e  que   sua   Proposta   de   Preço  está  em
confomidade oom as exigências do inshimento convocatório (edital).

Data:
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ANEXO  111 -MODELO  DE  DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNIC0 N ° 019/2021  . PE . SRP

DOCUMENTO EXIGID0 NA HABILITACÂO

DECLARAÇÂO

ÍNOME E QUALIFICACAO DO FORNECEDORL DECLARA:

#aí;%::md#a###d#e#óÊ#Li#â;q#ue£â:,#::#ã#:::#:::T:TLtffi#|:í:ri¥:#J#27##:
publicada no DOU de 28/1M999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezofto) anos

o:###;'[:p*ariü,.à#T?,|!t3â:J#â:;Í;g)#nemempregamenoresdel6(dezesseis)anosemtrabalhoalgum,salvonacondiçãode

#a#s:::£:í::::#Lj:#::ft#:%#:TÊgdoa8#qffimT+£:::Í:,h:;;::í:::::::àpaLmLLg##¥:í::::£Ío,
c)  que  inexiste  qualquer fatc)  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilkação  para  paricipar  no  presente  cehame  licftatório,  bem  assim

que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ooorrências postenores,  nos termos do art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que,  poÍ seí a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

20.

DECLARANTE

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ú
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ANExo rv -MINUTA DA ATA  DE REGlsTRo DE  PREÇoS

PREGÃO ELETRÔNICO  N° 019/2021.PE . SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  _
PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2021-PE . SRP
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES

Pelo   presente   instrumento,   o   MUNICÍPIO    DE   CHORÓ/CE,    pessoa   jurídica   de   direito   pú"co   intemo,   inscrito   no   CNPJ   n°

com  sede  na                                                                                     .  através  da  SECRETARIA  MUNICIPAL   DE

considerando  oneste  ato  represen!ado  pelo(a)  respectivo(a)  Secretáno(a),

u

u

julgamento  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  _/2021-PE  -SRP,  bem  con`o,  a classificação  das  Propostas  de
Preços,  e  a  Íespectiva  homologâção  datada  de  _,'__,  RESOLVE  rsgís`urar  os  preços  das  empresas  sigi`atária§,  nâs
quantidades estimadas e máximas para o prazo de  12 (doze) meses,  de acordo com  a classificação por elas alcançadas,  atendendo às
condições  previstas  no   lnstrumento  Convocatório  e  as  constantes  desta  Ata  de   Registro  de   Preços,  em  confomidade  com  as
disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO  FUNDAMENTO LEGAL
1.1.   Processo  Administativo   N°                                                                                   .   na  modalidade  PREGÃO   ELETRÔNICO   tombado  sob  o

J2021-                   `  sujeitando-se as partes às  normas constantes do Decreto  Municipal  n°  253/2020 de  l6 de Junho de 2020,  da  Lei
n°. 8.666/93 de 21/06/93 e arterações posteriores, e da Lei n°.10.520, de  17/07/2002.

CLÁUSULA SECUNDA -DO OBJETO
2.1.  Constmi  objeto  da  presente Ata o  registro  de  Preços  para  futura  e  eventual  contratação  de  empro§a  ospecial!zada  para

:;::e:#Ça::ds.dd::.Sà¥âíiciàeg:d:cdnh::'Í::;;,iuaddd:e§ãu:pinGf:e.ç::oiá%R§%m#Ê.q#,d.:9S::n:o:o|'.ÊPR:re::T:gaaTsíeF:E:R:â:oêc#;n:ti:::esdmod,Ã:ne:n:;,!
lugar por ftem os licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) MESES, contados a pariir de sua assinatura.

CLÁUSULA Ql)ARTA -DA GERÉNCA DA PRESENTE ÂTA DE REG!STP`O  DE PREçOS
4.1.   0   gerenciamento   deste   instrumento   caberá   a   SECRETARIA    MUNICIPAL   DO
operacional.

no   seu   aspecto

C+ÁUSULA QUINTA -DOS PREÇOS,  ESPECIFICAÇÔES  E QUANTITATIVOS.
5.1.  Os preços regisbados dos sen/iços,  a especificação, os quantitativos,  empresas fomecedoras e representante legal, encontram.se
elencados nos ANEXOS da presente ata, em ordem de classificação das Propostas de Preços.
552.  Nos  preços registrados estão incididos todos os tributos,  encargos trabalhistas,  pre\ridenciários,  fiscais e  comerciais,  taxas,  ftetes,
seeeguros,deslocamentosdepessoal,custosedemaisdespesaspre\risiveisquepossamincidirsobreaexecuçãodosser\riços,inclusi\e
a margem de lucro.

CLÁUSULA SEXTA -DO PRAZO, CONDlçoES DE EXECUçÂO DOS SERVIÇOS
6.1.  A  execução  do  sen/iço  licitado  deverá  ser  realizada  em  até  05  (cinco)  dés  a contar  do  recebirnento  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS

pela administração,  no  local  definido  pela Secretana demandante,  observando  rigorosamente  as especificações contidas no Termo de
Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.
6.1.1. Os seriços deverão ser executados conforme ORDEM DE SERVIÇO.
6.2.  Para  a  prestação  do fornecimento  do  objeto  deste  certame,  deverâ  ser emitida  a  Fatura e  Nota  Fiscal  ci+jas  infomações  para  a
emissão deverão ser requeridas junto ao Contratante.
6.3. A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de justo  motivo  do  vencedor  de  não  assinar a  ORDEM  DE  SERVIÇO  e  a  não  prestação  do
mesmo,  no prazo e condições estabelecidos   sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades prev!stas neste Edital`

6.4.   No  caso  de  constatação  da  inadequação  do  objsto  lícilatjo  às  normas  e  exigéncias  especificadas  no   Edital,   no   Termo  de
Referência,  no  contrato  e  na  Proposta  de  Preços  vencedora  a  Administração  os  recusará,  de\Íendo  ser  de  imediato  adequados  às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da bi e deste instrumento.

Av. Cel. João Paracampos, NQ  1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ê
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6,5.  0  objeto deverá ser executado,  confome estabelecido  no edital,  em  endereço  e  prazos estipulados previamente,  designado  pela
Unidade  Gestora,  compreendido  durante  o  período  contratual  e  rigorosamente  de  acordo  com  as  especificações  estabelecidas  na
Proposta de  Preços vencedora e  no contrato.  sendo que a  não observância destas condições,  implicará  na  não aceüção  do  mesmo,
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.6.  0  licünte  vencedor  é  responsàvel  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decoírentes  de  culpa  ou
dolo,   sua   ou   de   preposto,   na   execução   dos   serviços.   não   excMndo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a  fiscalização   ou   o
acompanhamen{o pe!o Óíg ão in{eressado.
6.7.  0 licitante vencedor é  responsável  pelos  encargos trabalhistas,  previdenciàrios,  fiscais e comerciais resultantes da execução  dos
serviços.

6.8.  0  licitante  vencedor  utilizará,  na  execuçâo  dos  fomecimentos,  profissionais  capacitados  e  qualificados  para  tal  fim,  exceto  nas
atividades compartilhadas quo podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.
6.9.  0  licitante vencedor,  deverá  manter a Administração  Municipal  informada  sobre o  andamento  dos serviços,  infomando-a sempre

que se regisúarem ocorTências extíaordinárias.

7.  DO PREçO, D0 PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

7.1   -   PREÇOS:   Os   preços   ofertados   devem   ser   apresentados   com   a   incidência   de   todos   os   tributos,   encargos  trabalhistas,

previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos,  e  demais  despesas  previsiveis  que
possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
7.2 .  PAGAMENTO:  0  pagamento  será efetuado  mensalmente,  conforme  execução  dos  seíviços.  segundo  as ordens  de  COMPRAS
expedidas  pela  Administração,  de  confomidade  com  as  notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pe!os  Gestores  das  despesas,

o;g.Tp-anohaf:;adma:n%m::âese:;:::sd:Teràbaàh:stâ;d(&:t:Tdaitádoá£:a:a:::=i::à'moebnioNâ:ãoacsu:enndtiagâ::raatpardoaponsebst:espurÊigã,
observadas as disposições editalícías, atíavés de crédito na Conta Bancária do fomecedor.
7.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de  pagamento,  desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de alguma foma para
tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos  moratórios  proporcionais  aos  dias  de  atraso,  apurados  desde  a  data  limfte

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento. aplicando-se a segiiinte fómula:
EM =  1 x  N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
1 = Índíce de atiialização financeira, calculado segundo a fómiula

0

1  =  íTx /  1001

365
Tx = lpcA UBGE)
N =  Númenc) de dias eme a data limite prevista para o pagamento e a data do efeti\/o pagamento
+i=ValordaParcelaematraso
73  -  REAJUSTE:  Os vabres constantes das propostas  não  softerão  reajuste  antes de  decorridos  12  (doze)  meses,  hipótese  na qual

#ffiT#LIG£#i8à::1#a#::1#a#:ETiROJ:a#Ltestdesobreviremftat%mprevüouprerisweSporémde
consequências  incalculáveis,  retardadores ou  impeditivos  da entrega do  aíustado,  ou  ainda,  em caso de  força  maior,  caso fonuito  ou
fato  do  principe,  configurando  álea  econômica  e)draordinária  e  extra  contratual,  poderá,  mediante  procedhento  adminisúativo  onde
reste demonstrada tal  sltuação e termo aditivo,  ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmeme entre os encargos do
conúatado e a retibuíção da Admínistração para a justa rernuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-
finanoeíro inicial do contrato,  na forma do  aftigo 65,  11,  .d" da  Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada e consolidada.

7Á1.  Os  preços  regisúados  que  sofrerem  reajuste/reequilíbno  não  ultrapassarão  aos  preços  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença  percentual  apurada  entre  o  valor origínalmente  constame  da  Proposta de  Preços  e  aquele  \rigente  no  mercado  à  época  do
registro.

7.4.2.  Caso  o  preço  registrado  sçja  supenor  à  média  dos  preços  de  mercado,  as  Secretarias  sohcitames  solicitará  ao  Fomecedor,
mediante comespondência,  redução do preço registrado, de forma a adequá-lo.
7ÁJ3.  Fracassada  a  negociação  com  o  primeiro  colocado  as  Secretarias  solicitantes  convocarâ  as  demais  empresas  oom  preços
registrados para o item,  se for o caso, ou  ainda os fornecedores classificados,  respeitado as condições de fomecimento, os preços e os

prazos do  primeiro classificado,  para fazê-lo  em  igual  prazo e  nas  mesmas condiições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  de  acordo
com o Decreto Municipal n° 253/2020 de 16 de Junho de 2020.
7.4.4.  Serão  considerados  compaweis  oorn  os  de  mercado  os  preços  registrados  que  forem  iguais  ou  inferiores  à  média  daqueles
apurados pelo Setor de Cotação de Preços do Municípb de Choró/CE.
75.  Por  ocaslão  da  execução  dos  sen/iços,  o  contratado  deverâ  apresentar  recibo  em  02  (duas)  vias  e  a  respectiva  Nota  Fiscal.  A
Fatura e Nota Fiscal deverà ser emitida em norne das Secretarias solicitantes do Município de Choró/CE, com respectiw endereço.
7.6.  Caso  constatado  alguma  irregularidade  nas  notas  fiscais,  faturas,  estas  serão  de\Íolvidas  ao  fomecedor,  para  as  necessárias
começões, com as infomações que motivaram sua nçjeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
7.7. Para cada Ordem de Seriço, o fomecedor deverá emitir urna única nota fiscal/fatura

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507€
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7Â  Por ocasião do pagamento,  será efetuada oonsulta ON-LINE" às  oer(idões apnesentadas,  para verificação de todas as  condições
de regubrwade fiscaL
79.  Nenhum  pagamento  isentarà o  FORNECEDOR das  suas  responsabilidades e  obrigações,  nem  implicará  aoeitação  definitiva  dos
serv"

CLÁUSUIA OITAVA -DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
8.1. Os seriços licitados deverão ser fomecidos com  Prazo  de  Execução:  Em  até 05  (cinco) dias a contar do  recebimento da ORDEM
DE SERVIÇOS pela administração,  no local definido pela Secretana Gestora,  observando rigorosamente as especfficações contidas no
Termo  de   Referência,   nos   anexos,   no  contrato   e  disposições  constantes  de  sua   proposta,   assumindo  a   responsabilidade  pelo

pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  Ônus  de  origem  federal,  estadual  e  municipal,  bem  oomo,  quaisquer  encargos
judiciais  ou  e)¢rajudiciais,  sçjam  trabalhistas,  pre\ridenciários,  fiscais  e  oomerciais  resultantes  do(a)  fomecimento/execução/prestação
que lhes seiam imputáveis,  inclusive com nelação a tercehos, em decorrência da oelebração do Contrato, e ainda:
a)  a reparar,  oorrigir,  remover ou  substituir,  às suas expensas,  no total  ou  em  pahe, o  objeto em que  se verificarem vicios,  defeitos ou
hcom3ções;
b) responsabilizarse pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
dos seriços` não excluindo ou rediizindo essa responsabilidade s fiscalização ou o acompanhame!:to pelo Órgãc interessado.,

c)  aceítar,  nas  mesmas  condições,  os  acréscimos  ou  supressões  quantitativas  ate  25%  (\/inte  e  cinoo  por  cento)  do  valor  inicial
atualizado do contrato, na forma do artigo 65 da Lei n°.  8.666/93;
d) as entregas dos seMços devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento das Secretanas solichantes;
8.2.  No caso de constatação da  inadequação  do  serviço fomecido  às normas e exigências especificadas  no edital,  na Ata  de  Registro

u£:::::!:?::::##nade##*#,r:LiL#ig::;;:=#:a##os,e#"f::J::#::;:::##:::!::
cab(veis,  na forma da k3i e deste instrumento;
8.3.  Assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,  estadual  e
municipal,  bem como, quaísquer encargos judiciais ou e)drajudiciaís, sejam trabalhistas,  pre\ridenciários, fiscais e comerciais resultantes

do fornecimento que lhes sçiam imputáveis,  inclusive com nelação a terceiros, em decorrência da entrega do fornecirnento;
8.4.   lndicar  preposto,   acefto   pela  Administração,   para  representà-lo   na  execução  do   contrato.  As  decisões  e  pro\ridências  que
ultrapassarem  a  competência  do  Íepresentante  do  contratado  deverão  ser  oomunicadas  a  seus  superiores  em  tempo  hàbil  para  a
adoção das medidas convenienles;

§*S:::â!:a:àíT#++::;::::::ft##ÉãTwn°riü###â:TL#;:::::;1::::::::reTcusa?:í:::::£+%"
em pahe o objeto recusado pela Administração, através das Secretarias solicitantes, caso constatadas divergências nas especificações,
às normas e e)dgências especificadas no Termo de Reférência, no Edü ou  na Proposta de Preços do Contratado;
8.7.  Manter,  durante  a  \rigência  desta  Ata,  todas  as condições  de  habmtação  e  qualificação  exigidas  no  Edital  relatiw à licftação da

qual  deoomeu  o presente ajuste,  nos termos do Ah.  55,  lnciso Xlll,  da  Lei  n° 8.6Ôô/93,  que será observado, quando dos pagamentos à
CONTRATADA.

*t£#£T:#:::*::§:á:,a*ção*mLT**:::::::í:::::#:+::#::,í#T::::st:::::Lg#oLwffip,#
qualquer solidariedade ou  responsabilidade;
8J9.  0  fornecedor  detentor  do  registro  autonza  o  MUNmpIO  a  descontar  o  valor  oorrespondente  aos  referidos  danos  ou  preiuízos
diretamente das faturas  pertinentes  aos pagamentos que  lhe forem  devidos,  independentemente  de qualquer  procedimento judicial ou

(J:##::::::+ti:*:*:=#:#ãodoMUN"P0nãoe]timiráofómecedordasresponsabmdadesprevistasnestaMa.

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAçÕES DO MUNICIPIO

9.1,  Acompanhar e fiscalizar a execução do  oDjeto  contratual,  por meio de ser\Íidor especialmente  designado  para  esse fim,  podendo,

em decorrência, solicftar providências da contratada, que atenderà ou justificará de imediato.
92. Efetuar os pagamentos devídos à oontratada nas condições estabelecidas no edital e no Temo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA -DA ALTERAÇÃO DA ATA
10.1. A presente  ata de  registno de  preços  poderá sofrer alterações,  obedecidas  as disposições contidas  no ariigo 65 da Lei  n°.  8.666,
de  1993 e as disposições do Decreto Municipal n° 253/2020 de 16 de Junho de 2020.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO CANCELAMENT0 DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
11.1. A presenie Ata de Regis!ro de Preços podeíà seí canceiac!a de  piêno /jwêko,  nas segumtes sítuações

i i .i .i . Pek] Munm:
a) quando o fomecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b)   quando   o   fómecedor   não   retirar   a   respectiva   nota   de   empenho   ou   instnimemo   equivalente,   no   prazo   estabelecido   pela
Adminisúação, sem justificativa aceftá\/el;
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c) quando o Fomecedor não assinar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido;
d)  quando  o  fornecedor  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tomar  superior  àqueles  praticados
mercado;

0

u

e) quando o  Fomecedor der causa a rescisão  administrati\ffi  decorrente deste  Registrci de  Preços,  nas hipóteses  previstas  nos incisos
de  1  a X]l  e Xvll do arigo 78 da Lei  n°.  8.666/93;

f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Seriço decorrente deste Reglsiro;
11.12.  Pelo  FORNECEDOR.

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigôncias desta Ata de Registro de  Preços;
b) quando comprovada a ocomência de qualquer das hipóteses contidas no art  78, incisos XIV,  XV e Xvl, da Leí Federal 8.666/93.. .
11 Â 0 procedimento de rescisão observará o6 ditames pre\ristos nos ahigos 79 e 80 da Lei de Licitações.
11 €.  Ocorrendo  canoelamento  do  preço  registrado,  o  Fomecedor  serâ  informado  por  correspondência  com  aviso  de  recebimento,  a

qual será juntada ao prooesso admlnistrawo da presente Ata.
11 Á.  No  caso  de  ser ignorado,  inoeho  ou  inacessível  o  endereço  do  Fornecedor,  a  comunicação  será  fefta  por  publicação  em  diário
ooficial  ou  em  jomal  de  gíande  circulação,  pelo  menos  uma  \/ez,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado  a  paítir  da  última

pub%.
11i.  A  solicitação  do  fomecedor  para  canoelamento  dos  preços  registados  poderá  não  ser  aoeita  pelo   Municlpb,   através  das
Secretarias solicitantes, facukando-se à esta neste caso,  a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.
11 ál . Não poderà haver cancelamento do regisüo enquanto pendente a entTega de Ordem de Serviço jà emitida.
11ú  Havendo o canoelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fomecimento.
11.7  Caso  o  MUNKstplo,  atra\Íés  das  Secretarias  solicitantes,  não  se  utilize  da  premgativa  de  cancelar  esta  Ata,  a  seu  exclusivo
criténo,  poderá  suspender  a  sua  execução  e/ou  sustar o  pagamento  das  faturas,  até  que  o  FORNECEDOR  cumpra  integralmente  a
cond% con" hffingft

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS SANÇÕES

12.1  -0  lichante que con\/ocado  dentro do  prazo de validade da  sua  Proposta  de  Preços,  não  assinar a  ata de  registro  de  preços ou
conúato,  dei)(ar  de  enúegar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  Dara  o  cename.  ensejar  cj  retardamento  da  execução  dos
seriços,  não  mantiveí  a  Proposta  ou  Lance,  ía!har  ou  iíaudar  na  execução  do  fomecímento,  compcinaí-se  de  modo  inidôneo  ou
cometer ftaiide fiscal,  ficará  impedido  de licitar e contratar com  o  Município de  Choró/CE será  descíedenciado  no  Cadastro  do
Município   de  Choró/CE  pelo   prazo   de   até   05   (clnoo)  anos,   sem   preHÍzo  de  aplicação  das  seguintes  multas  e  das  demais
comhações bgaKx
12.1.1  - rnulta de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em oelebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regulamente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o cehame;
c) não manter a proposta ou  lance;
d) fraudar na execução do obieto;
e) comporiar-se de modo inidôneo;
12.12  -multa  moratóna  de  0,3%  (três  déarnos  por  cento)  por  dLa  de  atraso  na  execução  do  fornecimento  solicitado,  contados  do
recebimento  da  Ordem  de  Seriço,  até  o  limite  de  10%  (dez  por cento)  sobne  o  \Íalor do fomecimento,  caso  sçja  infenor a  30  ünta)
dias, no caso de retardamento na execução do fomecimento;
12.13  -multa  moratória  de  10%  (dez  por cento)  sobre  o  valor  do  fornecimento,  na  hipótese  de  aúaso  supenor  a  30  ftrinta)  dias  na
execução do fómecimento;
12.2  . Na hipótese de ato ilicito,  oubas ocorrências que possam  acarretar transtomos ao desenvoMmento da entrega do fomecimento,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,  ou descumprimento por pade do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste  inshimento,   no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,   não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão
aplicadas,  sem prçjuízo das demais sanções previstas na  Lei  n°.  8.666/93,  alterada e consolidada,  e na Lei n.°  10.520M2, as seguintes

Penas:
1221 -adverm
12.2.2 -multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor opjeto da licitação;

12.3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  reoolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM,
12.3.1  -Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagarnento a que o licitante fizerjus.
12.3.2  -Em  caso  de  inexistência  ou  insuficiência  de  crédito  do  licitante,  o  valor  devido  será  cobrado  administrativamente  ou  inscrito

como DMda Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal,  com os encargos oorTespondentes.
12.4 -0 contratado terá seu contrato cancelado quando:
12.4.1  -Descumprir as condições contratuais;

12.4.2  -   Não   retirar  a  respectiva   nota  de   empenho  ou   instrumento  equi\Íalente,   no   prazo   estabelecido   pela  Administração,   sem

justificawa ace"
12.4.3 -Não aceitar reduz]r o seu preço contratado,  na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no rnercado;
12,4A -1iver presentes razões de interesse público.
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12.5 -  PROCEDIMENT0  ADMINISTRATIVO;  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administratjvo,  assegurada  a
defesa e o contraditório.

t\'. 'j
'KT`c`    _L-

12.5.1  -  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o direito  ao  conúaditório  e  à  ampla  defesa,  garantidos 'os  seguintes

prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência;
b)  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Municipio  de  Choró  e  descredenciamento  no
Cadastro da Prefeitura de Choró pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
12.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n°.   8.666/93,  alterada  e
consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS ILÍCITOS PENAIS

13.1. As infrações penais tipificadas na Lei  8.666/93,  será objeto de  processo judicial,  na forma  legalmente  prerista,  sem  prejuizo  das

demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA .  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.1.  As despesas clecú^rrentes das contratações que poderão advjr deste Ata correíão à conta cle Íecursos espec(ficos consignadcs no
respect]vo Orçamento Municipal, lnerente às Secretanas de

L)

u

em suas rubricas orçamentárias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS DISPoslçõES FINAIS
15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
15.1.1.      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intemédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata
de Registro de Preços.
15.1.2.  lntegram esta Ata os seus anexos, o  Edital de  Pregão  Eleb.Ônico que lhe deu origem e seus anexos,  e as  Propostas de Preços
das empresas classificadas.
15.1,3.  é  vedado  caucionar  ou  utilizar  o  contrato  decorrente  do  presente  registro  para  qualquer  operação  financeira,  sem  prévia  e
expressa autorização do MUNICÍPIO através das Secretarias solicitantes.
15.2.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  uso  de  qualquer das  prerrogativas  dispostas  no  amgo  58  da  Lei  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada.
15.3.  A  inadimplência  do  fomecedor  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao  MUNICIPIO  a
responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderá onerar o objeto do contrato  ou  resúingir a regularização  e o  uso  dos serviços  pela
Adminisüação.
15.4.  0  contTatado,  na  execução  do  fomecimento,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não  poderá  subcontratar

paries do conbato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DO FORO
16.1.  0  foro  da  Comarca  de  Choró  é  o  competente  paía  dirirT:ir  quest.õ€s  cigcorrentes  da  entíega  cleste  Contrato,  em  obediêí`cla  ao

disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim  pactuadas,  as  partes  fimam  a  presente  ata  de  registro  de  preços,  na  presença  de  02  (duas)  testemunhas  que  também  o
assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Choró-CE, _ de

MUNICIPIO DE CHORÓ

CNPJ:
<NOME DO(S) SECRETÁRIO(S) GESTOR(ES)>

Secretário(a) de <Secretaria>

TESTEMUNHAS:

1. CPF  NO

CPF  NO

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ:
<NOME DO REPRESENTANTE>

CPF:
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ANEX01 À ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

1 -ÓRGÂO GERENCIADOR
SECRETARLA MUNICIPAL DO
SECRETÁRIO(A)

0

u

UNIDADE  INTERESSADA
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ANEXO 11 À ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

RAZÃO  SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:  (   )

FAX:  (   )

REPRESENTANTE:
RG:

CPF:

E-MAIL

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507i}
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ANEXO 111 À ATA DE REGISTR0 DE PREçoS N°

ÊMBJPFE%:As:LE£ÃgEREM¥5tH3ERgEgE3£iâÃpoA,¥E5:3ips,*R&g.Eop,REÊáà?fzRARAçi%T!ifE:íNF¥:crçEâLpcAo#TA¥:âsâg3;
NECESSIDADES   DAS   DIVERSAS   SECRETARIAS   DO   MUNICIPIO   DE   CHORÓ/CE.,   tudo  confome  especfficações  contidas  no
TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital.

DATA:             /           A2021.

Este  documento  é  parte  integrante  da  Ata  de   Registro  de   Preços  n°

u

u

celebrada  entre  o
MUNICÍPIO  DE  CHORÓ  e  ais)  Empresa(s)  cujo   õreço  estão  a  seguir  registrados  por  item,  em  face  à  realização  do   PREGÃO
ELETRÔNICO N° 019/2021  -PE -SRP.

RAZÃO SOC IAL
CNPJ:
ENDEREÇO:

lTENS DO PREGÃO ELETRÔNICO
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE RESERVA

Conforme  edital do  Píegão  Eleüônico  N°

L)

u

e o  Decreto  Municipal  n° 253/2020  de  16  de  Junho  de 2020,  segue
abaixo relação nominal dos fomecedores componentes do cadastro de reserva da ATA  DE  REGISTRO  DE PREÇO  N°

1.  RAZÃO SOCIAL:

CNPJ  NO.:

ENDEREçO: _
TELEFONE:_
EMIL
REPRE3ÉffÃTNTE.
RG  NO:

cpFNo=
2.  RAZÂO SOCIAL:

CNPJ  NO.:

ENDEREÇO: _
TELEFONE:

EMIL:
REPRE3ÉriFÃTNTE:
RG  NO:

cpFNo=
RELAcioNAR o(S) rrEM(Ns) poR oRDEM DE cLAssiFicAÇÂo
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ANEXO V -MINUTA D0 TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N ° 019/2021 -PE .SRP
CONTRATo No:

Pelo   presente   instrumento  de   Conúato,   de   um   lado   o   Município   de   CHORÓ.CE,   através   da   SECRETARLA   MUNICIPAL   DE
CNPJ  NO

pelo(a)     Sr(a). SECRETÁRIO(A)     MUNICIPAL     DE
inscrita  no  CNpj   No

telefone: U
neste  ato  representado  pelo(a)  Sr(a).

justo e contratado o seguinte:

denominado  daqui  por diante  de  CONTRATANTE]  representado  neste  ato
e    do     outío     lado     a     Empresa

com  sede  na                                                                      .  CEP
E-mail:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENT0 LEGAL

1,1. Processo de Administracvo n°

de  agora  em  diante  denomínada CONTRATADA,
inscrito(a)  no  CPF  sob  o  No

na modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  N ° 019/2021
-PE-SRP  em  conformidade  com  a  Lei  Federal  n°.  8.666  de  21  de junho  de  1993 -Lei  das  Licftações  Públicas c/c os temos  da  Lei

Federal  n°.10.520 de  17 de julho de  2002.

2.1. CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO

oÊ£##TTEAN%ÂER2§fgcpERSEs:âAPDAE¥Dâ5RD¥LÇEORSs£5sDEECDREE[#RÇMÂsobsEMSuCNu]:],¥#Àsh3ãâ#ET.mçÂOEDES`NFECçÀo

lTEM DESCRlçAO QUANT. UNIDADE VALOR UN. VALOR TOTAL

01

PRESTAÇAO DE SERVICO DE DESINSETIZACAO

64.000 M2

Espoclflcaçao:  PRESTAÇAO DE SERviço  DE  DEsiNSETIZAÇAO-SERVIÇO  DE
COMBATE  OSTENSIVO AOS  INSETOS RASTEIROS (MCX5CA,  MOSQUITO  ETC.),
A SEREM  EXECUTADOS COM  PRODUTO DE BAIXA TOXIDADE  INODOROS
lNÓCUOS A SAÚDE E LIBERADO PELO  MINISTÉRIO  DA SAÚDE,  MANIPULADOS
EM FORMA DE GEL SPFUY OU  NÉVOA

02

PRESTACAO DE SERVICO DE DESCUPINIZACAO

64.000 M2

EspocMcaçüo:  PRESTAÇAO  DE  SERVIÇO  DE  DESCUPINIZAÇACL SEFwlço  DE
COMBATE  CN5TENsrvo  E  OIRETO  AOS  CUPINS  E  LOCAIS  ONDE  SE  ALojAM
BE"         COM0         PREVENTNO         NAS         ÀREASI NDICADAS         UTILIZANDO
EXCLUSNAMENTE  PRODUTOS  LIBERADOS  PELO  MINITÉRIO  0A  SAÚDE,  ESTE
TRATA_MENTO    DEVE    SER    REALIZADO    ATRAVÉS     DE     PULVERIZAÇÃO    E
lNJECA0 00 PRODUTO ATNO NO SOLO.

03

PRESTAÇAO DE SERVICOS  DE DESFLATIZAÇAO

64.000 M2

Espoclflcaçao:   PRESTAÇA0   DESERVIÇO   DE   OESFUTizAÇAO-   SERvlço   DE
COMBATE     OSTENSIVO     E      DIRETO     AOS     ROEDORES,      DEVENDO     SER
EXECUTADOS  COM  APLICAÇÃO  DE  RATICIDA.  EM  FORMA  DE  ISCA,  DE  MODO
QUE    OS    AMINAIS.    AO    SECAREM,    NÃO    DEIXEM    ODOR    DESAGRADÁVEL
UTILIZANDO    EXCLUSIVAMENTE    PRODUTOS    LIBEFUDOS        MINISTÉRIO    DA
sAÚDE.

L)

VALOR TOTAL DO LOTE RS                   `                                       )

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1  0 presente contrato tem valor global  de  RS a ser pago na proporção da execução
dos  seriços,  segundo  as  autorizações  de  fomecimento/ordens  de  serviço  expedidas.  de  conformidade  com  as  notas  fiscaisffaturas
devidamente atestadas pela Secretaria de acompanhadas das Fiscais e Trabalhistas,  Estaduais e Municipais,
todas atualizadas, observadas a condlções da proposta adjudicada.
3.2.  0  CONTRATANTE efetuará o  pagamento após a execução dos serviços,  confome verificação  do  mesmo  pelo setor responsável
da prefeftura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as disposições edftalícias.
3.3.  Por ocasião da enúega do material licitado o contratado deverá apresentar recibo em  02  (duas) vias e a  respectiva  Nota  FÍscal.  A
Fatura  e  Nota  Fiscal  deverão  ser  emitidas  em  nome  da  Prefeitura  Municipal  de  CHORÓ/CE  -  Secretaria  de
endereço à inscrito no CNpj sob o no

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA

4.1.  0  presente  lnstumento  produzirá  seus  juridicos  e  legais  efeitos  a  pa"r  da  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  até  _  de
de
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CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEWI DOS RECURSOS
5.1.   As   despesas   deste   contrato   correrão   por   conta   da   Dotação   Orçamentária   própria   da   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE

DOTAÇÃO          ORÇAMENTÁRIA:

u

u

ELEMENTO          DE          DESPESAS:

C+AUSULASEXTA-DAOBRIGAÇA0DASPARTES
6.1. As pakes se obrigam reciprocamente a curnpnr integralmente as disposições do instrurnento convocatóno, da Lei  Federal n°.  8.666
de 21  de junho de 1993, alleíada e consolidada e da Lei Federal n°.10.520 de  17 de julho de 2002.

61.OCONTRATADOobrigasea.
61.1.  Os seriços licitados deverão ser fomecidos com Prazo de Execução:  Em sté 05 (cinco) dias a contar do recebimenóo da ORDEM
DE   SERVIÇOS  pela  administração,   no   local  definido  pela  Secretaria  demandante,   observando   rigorosamente   as  especificações
comtidas no  Termo de  Referôncia,  nos anexos,  no contrato e disposições constantes de  sua  proposta,  bem como, quaisquer encargos

judiciais ou exbajud íéiais, sçiam daba"stas,  previdenciários, fiscais e comerdais resumantes do(a) fomeci mento/execução/prestação que
lhes sçjam imputàveis, inclusi\n3 com ielação a terceiros, em decomência da oelebração do Conbato, e ainda:
a) a reparar,  corrigir,  remover ou  subsftuir,  às suas expensas,  no total ou  em  pahe,  o oDjeto do conúato em que se vefficarem vícios,
diféftosouhcom3ções;
b) responsabilízarLse pelos danos causados diretamente à Administação ou a tercehos,  decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c)  aceftar,  nas r"3smas condições conhatuais,  os acróscimos ou  supressões que se fizerem  no fomecimento,  até  25% (\rime e cinco  por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do adgo 65 da Lei n°. 8.666 de junho de 1993;
6.2.2.  0  licitante vencedor guardarâ sigilo sobre  informações e  documentos fornecidos  pelo  Contratante,  em  deconência dos seMços
oDjeto do presente contrato, adotando medidas intemas de segurança.
6Â 0 CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual,  por meio de seridor especialmente designado para esse fim,  podendo,
em decorrôncia.  so!icitar pro\ridênciôs d3 Contratada` que ateíiderâ ou jiistificará de imediato

6.3.2. Efetuar os pagamentos de\ridos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de referéncia.

CLAUSULA SETIMA . DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS
7.1. Os ser\riços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimentci da ORDEM DE SERVIÇOS

pela  administração,  no  local  definido  pela  Secretaria  Gestora,  obseníando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no  Termo  de
Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.
72. Para a prestação de seriços do objeto deste certame, deverâ ser emitida a Fatura e Nota Fiscal cujas infomações para a emissão
deverão ser requeridas junto ao contratante.
73. A Íecusa hjustificada ou  a carência de justo  motivo da vencedora de  não  assinar a ORDEM  DE  SERVIÇO  e  a não  píestação  do
mesmo, no prazo e condições estabelecidos, si+jeitará a Licitante à aplicação das penalidades preristas neste Termo de Referéncia.
7Á  No  caso  de  constatação  da  inadequação  do  objeto  licitado  às  normas  e  exigências  especificadas  no  Edital,  neste  Termo  de
Referência,  no  contrato  e  na  Proposta vencedora  a  Administração  os  recusarà,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  de  24  A/inte  e

quatro)  horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabí\/eis,   na  forma  da  lei  e  deste
instrumento.
7.5.   0   obieto   deverá   ser   executado,   conforme   estabelecido   neste   Termo   de   Referência,   em   endereço   e   prazos   estipulados

píevíamente,   designado   pela   Unidade  Gestora,   compreendido  durante  o   período  contratual  e   rigorosameme  de  acordo  com  as
especificações  estabekcidas  na  proposta vencedora e  no  contrato,  sendo  que  a  não  observância  destas condições,  implicará  na  não
acehação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por pahe da inadimplente.
7Á. A  licitante  vencedora  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamsnte  à Administração  ou  a  tercems,  decomentes  de  culpa  ou
dolo,   su@   ou   dg   preposto`   na   execução   dos   serviçcs    não   exc!ij;ndo   "   reduzindc   ess3   responsabílidacle   a   fiscalização   ciu   o

acompanhamento pelo Órgão interessado.
7,7. A lícitante vencedora é responsável  pelos encargos trabalhistas,  pre\/idenciàrios,  fiscais e comerciais resultantes da execução  dos
servws
7Ã.  A  licitame  vencedora   utilizará,   na  execução  dos  serviços,   profissionais  capacitados  e  qualificados   para  tal  fim,   exceto   nas
ati\ridades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras àreas.
7J9.  A  IÍcitante  vencedora,   não   assinarà  documentos  ou   peças  elaboradas  por  outrem,   alheias  à  sua  orientação,   supen/isão  e
fiscaHzação.

7,10. A licitante vencedora, deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos seriços, infomando-a sempre

que se registrarem ocomências exüaordinárias.
7.11. A licitante vencedora, guardarâ sigilo sobre  hformações e documentos fornecidos pela Contratante,  em decorTência dos sen/iços

oDjeto do presente conüato, adotando medidas internas de segurança.
7.12. A empresa conüatada deverá executar os seriços de dedetização em todas as áreas das unidades gestoras interessadas (parte
intema e extema), incluindo tubulações de esgoto, árvores e telhados;
7.13.  0  sen/iço  deverá  ser desempenhado  conforme  solicitação  da  secretaria  contratante,  sendo  necessário  ser  refeito  por coma  da
Contratada em caso de reinfestação no prazo de 90 (noventa) dias;
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7.14.  Os produtos utilizados (inseticidas e  raticídas) deverão ser registrados junto ao  Ministérío da Saúde,  (de  acordo com a resolução
RDC n° 52 de OÔ de outubro de 2009 da agência nacional da vigilância sanitâria);

7.15.  Caracterização técnica  dos  seriços:  Para os  serviços de dedetização,  para o  extemínio  de  vetores e  pragas (cupins, fomigas,
baratas,  ratos e muriçocas) e manter o contJole destes, objeto desta licitação devera ser observado o que segue:
7.16.  Realizar os serviços ao longo das instalações intemas e externas das Unidades Gestoras interessadas, descritas neste Termo de
Referência,  utilizando  produto  biodegradável,  inodoro  e  de  ação  residual  com  finalidade  de  impedir  a  instalação  e  proliferação  dos
insetos, das pragas e vetores;
7.17.  Eliminar e prevenir a proliferação de  baratas, formigas,  cupins,  mosquitos e outros tipos de insetos e de quaisquer ouÚos animais

que infestam ambientes urbanos, podendo causar agravos a saúde e/ou prejuízos econômicos;
7.18.  Elaborar  cronograma  das  a"dades  desenvoMdas,  detalhando  os  períodos  em  que  os  serviços  serão  executados  e  o  tipo  de
tarefa a ser realizada;
7.19.  Realizar  revisões  (visitas)  a  cada  30  (trinta)  dias  em  locais  considerados  críticos  para  a  proliferação  de  pragas  como:  copa,

cozinha, rede de esgoto,  banheiros, depósitos e caixas de gordura e refazer os serviços nas áreas em que for verificada a ineficácía dos
serviços prestados, sem ônus para a Contratante;
7.20.  Promover monitoramento das àreas tratadas, reforçando a aplicação, se for acaso,  até a solução do problema;
?.21.  Disponibirizar  profissioiia!  habili\aüo  e  equipamento  de   p,'oteção  individua;  adequado  paía  cada  s!tuação,   (o.e  âcordo  coiii  a

resolução RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da agência nacional da vigilância sanitària);
7.22.  Os  seriços  deverão  ser  executados  por  profissionais  devidamente  capacitados  e  identificados;   apresentar-se,  ao  local  da

execução, devidamente uniformizados, fazendo uso de crachá com foto e, equipamento§ de proteção indMdual (Epl) adequados para o
desempenho das atividades;
7.23.  A  contratada  deverá  utilizar  profissionais  em  número  adequado  para  execução  do§  serviços  propostos  e  equipamentos  em
número  suficientes  para  aplicação  dos  produtos  sem  inte"pção,   bem  como  contar  com  equipamentos  reservas  para  possíveis
substituições,  bem  como  possuir  todos os  tipos  de  produtos  e  equipamentos  necessários  e  indispensáveis  a  prestação  dos serviços,
além de tecnologia e conhecimento específico para o manuseio e aplicação dos mesmos;
7.24.  Os  produtos  utilizados  deverão  ser de  primeira  qualidade  e  apropriados  para  a  eliminação  de:  insetos,  aracnldeos,  escorpiões,
roedores,  piolhos de  pássaros,  cupins e,  além dos citados,  nas áreas de  bibliotecas,  dos arquivos,  dos almoxarifados e dos depósitos,
dos jardins, coberias de madeira, divisórias e portas de madeira, deverà ser utilizado produto para combater traças, fomigas e cupin§;
7.25. Os produtos utilizados deverão ser comprovadamente cerificados que não causará danos a saúde humana;
7.26.  Quaisquer  danos  ocomdos  nas  instalações  das   Unidades  da  Contratante  indicadas  no  objeto  deste  Temo  de  Referência
ocasíonadas   por   acidente   ou   imper(cia   dos   prepostos   da   Contíatada,   quando   da   execução   dos   servíços,   serão   de   inteira
responsabilídade e Ônus da mesma;

7.27. A ocorrência de  mal físico ou quaisquer acidentes em  preposto da Contratada ou  a terceiros em vimde de imperícla  e cuidados
na utilização, guarda ou  manuseio dos produtos utilízados, será de inteira responsabilidade da Contíatada;
7.28. Os fiJncionários da Contratada e terceiros não deverão ser submetjdos a exposição direta aos pmdutos aplicados;
7.29. A contratada deverá utilizar o tipo de aspersão de UFOG"   nas áreas extemas, terraços, jardiiis e garagem do edifício. se houver, e
seus anexos quando solicitado pela Contratante. A Conúa\âQa se  responsabiiizaía eni comunicar ao Corpo de  Bombeiros do muí`icipio
o uso deste produto e a data de sua aplicação;
7.30.  Concluída  a  desinsetização,  descupinização  e  desratização  e  o  desalojamento,  a  área  deverá  ser  enúegue totalmente  limpa  e
desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de mateíiais;
7.31. Os periodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Contratante;
7.32.   Os   produtos   utilizados   pela   Contratada   deverão   possuir   certificação   da   ANVISA   e   ser   inócuo   a   saúde   humana,   e   os

equipamentos, ferramentas e instíumentos deverão está em bom estado de conservação;
7.33.  Não  será  permitida  a  aplicação  de  produtos  que  causem  danos  aos  mobiliàrios,  aos  equipamentos,  instalações,  caixas  d'àgua,

provoquem  alergias  ou  sejam  nocivos,  sob  qualquer forma  a  saúde  das  pessoas,  seja  dos  próprios trabalhadores,  dos  seridores  ou
dos usuários das unidades gestoras;
7.34.  A  licitante  deverá  atender as  exigências de  qualidade  dos  seníiços e  dos  produtos,  obseníados  os  padrões e  normas  baixadas

pelos órgãos competentes de contnole e fiscalização (ABNT,  lNMETRO e ANVISA);
7.35.  A  fomalização  e  assinatura  do  contrato  fica  condicionada  à  apresentação  dos  documentos  exigidos  a   seguir,   ci+jo   licitante

vencedor terá o prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contado  a  pahir da  convocação  para  este  fim  expedida  pela  Contratante,  sob  pena  de
decair do díreito à contratação.  Este  prazo poderà ser promogado urna vez,  por igual  peííodo,  quando  solicitado  pelo licftante vencedor

durante o seu bansciirso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Choró/CE.
7%,  Cehidão,   Registro  ou   lnscrição  de  Pessoa  Juridica,  na  entidade  competente  (registno  junto  ao  conselho  profissional  do  seu
responsável técnioo),  relativo às atividades de conúole de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares, objeto da
lidtação (de acoído com a resolução RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da agência nacional da \/igilância samária);
7.37.  A  licitante  deverá  apresentar  declaração  com  indicação  explícita  da  equipe  técnica,   per[er!oemte  ac  seu  quadro  permaner)ti)`
adequada  e  disponivel  para  a  realizaçào  do  objeto  da  iicitação,  composta  de  no  mínimo  01  (um)  píofissional  nível  superlor ou  de  nível

médio  profissionalizante,  devidamente  habilitado  pelo  respectivo  conselho  profissional,  que  é  responsàvel diretamente:  pela  execução
dús  ser\riços;  treinamento  dos  operadoíes;   aquisição  de  produtos  saneantes  desinfestantes  e  equipamentos;  orientação  da  forma
co+ometa de aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas: e por possiveis danos
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vigilância sanitària;

7.38.   Entende-se,   para  fins  deste  edül,   como   pertencente   ao  quadro   pemanente:   sócio,   diretor,   empregado  ou   contratado.   A
comprovação de vinculaçáo ao quadro pemanente da licitante será feita:
a) Para sócio,  mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b)   Para   dire!oÍ,   mediante   a   apresentação   da   st3   c!e   eleição   e   Lx;sse   da   atual   cliíe{oria`   deviíJameiite   registíada  jL'nto   ao   Órgão

competente.
c)   Se   o   profissional   integrante  da  equipe  técnica   não  for  sócjo  e/ou   diretor  da  empresa,   a  comprovação   se  dará   mediante  a
apresentação  da  cópia  da  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  ou  contrato  de  prestação  de  serviços  devidamente
assinado e celebrado na foma da lei.

CLAUSULA On-AVA -DA METODOLOGLA DE APLICAÇÂO:

8.1 - DA DEDETIZAÇÃO

a.   Deverá  ser  utilizado  sistema  de  cruzamento  envolvendo  aplicação  de  "spray",  gel,   iog",   atomizador  e/ou  de  outros  métodos
eficientes desenvoMdos após esta contratação.  Os mesmos deverão ser executados da seguinte maneira;
b.   Aplicação   utilizando   o   método   "spray":   Composta   de   produtos   quimicos   devidamente   preparados   e   apropriados   para   cada
local/ambiente, devendo os mesmos serem aromáticos,  inodoros,  não provocar manchas,  semilíquidos,  inócuos a saúde humana.  Esta
aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais definidos na solicitação de despesa;
c.  Aplicação  utilizando  o  método  íog"  (fumaça):  Esta  aplicação  faz-se  através  da  utilização  de  equipamentos  especia.is,  os  quais

queimam o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente dedetizado,  no instante da combustão. A utilização de produtos
químicos especiais, diluídos em derivados de  petróleo com  combustão  retardada,  mantém  o estado de fumaça consistente  por grande
período.  Estes  produtos deverão ter as  mesmas caracteristicas dos produtos  anteriores.  Esta  aplicação  deverá ser utilizada  nos  locais
de  dificil  aces§o,  tais  como:  galerias,  túneis,  forros  e  demais  locais  os  quais  se  fizerem  necessán.os,  como  bem  se  aplica  as  áreas
extemas durante o periodo chuvoso;
d. Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utjlizando equipamentos especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o

mobiliàno.  equipaíi\6r!los  e!etrônicos  tais  como    mesas,  gavetaf,,  estNa-riiç;s,  E!márias,  compulac!orâs,  impressoíõs,  {ebfones,  etc.   Os

prodiitos deverão ter as mesmas caracteristicas dos anteriores.
e) prestação de serviços de combate a morcegos, com remoção das colônias e limpeza de estruturas em locais previamente definidos.

82. DA DESRATIZAÇÃO
a   Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas dos edificios,  onde se denuncie a presença dos  roedores incluindo todas
a§ áreas intemas e extemas;
b. Deverão ser utilizados iscas pelerizadas e paraflnadas de píonto uso e pÓ de contato para combate aos ratos;
c.  0  material  a  ser  utilizado  na  isca  deverá  ser  eficaz,  possuir  um  poder  fulminante,  com  características  de  matar  os  roedores,  não

pemitindo, assim a circulação de ratos envenenados, bem como não per"ir que os ratos, depois de monos, và a putrefação, exalando

#D#A#*fi#D#*ôtubu#
a.  Pulverizador  Weneno  em  pó):  aplicado  nos  jardins,  árvores,  madeiramento  dos  telhados,  casas  de  máquinas,  espelhos  d'água,
fontes, lixeiras e oozinha,  para combate de formigas, escorpiões, cupins, carrapatos,  mosquitos e lawas destes e similares;
b.  Os produtos utilizados nos espelhos d'âgua,  fontes para combate  as larvas de insetos  não deverão ser nocivos as plantas e peixes,
se houver.

ugT5S\+á+N*##+:::;:â;::=::::â#+&M£#+#S¥+::+¥caracterét"
a.  Não causarem manchas;
b  Serem antiaérg",
c. Tornarem-se inodoro ao após 90 (noventa) minutos da aplicação;
d. Serem inofensivos a saúde humana;
e.  Nas áreas onde o contato humano com o preparado quimico for constante, deverá este ser de total antitoxjbilidade, inodoro após,  no
máxirno 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo, ainda possuir as propriedades de não manchar e ser inoolor;
f.  Estarem  compreendidos  dentre  aqueles  pemitidos  pela  Poftaria  N°  10/85  e  suas  atualizações  da  Agência  Nacional  de  Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam a Portaria N° 321/97 do citado Órgão.

CLAUSULA DÉCIMA . DO CRONOGRAMA DE APLICAçÕES DAS DEDETLZAÇÕES:

10.1. A Contratada deverá executar as aplicações de acordo com a ordem de seriço emitida pela secretaria mteressada;
10À A Contratada deverà dar garantia de 90 (noventa) dias após cada aplícação;
10Â  Usar produto que a  sua  composição  quimica deixe o  ambiente  em  condições  para  uso  normal  dos  usuários  até  12  (doze)  horas
após apü;
10.4.  A  contratada  obriga-se  a  prestar  pronto  atendimento  as  solicitações  do  Gestor  do  contrato,  com  \/ista  a  eliminar  existência  de
hsetos, pragas, baratas, ratos, cupíns;
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10.5. Agendar junto a Coordenação Administrativa das unjdades gestoras interessadas, o cronograma de operação dos serviços;
10.6. Os seriços deverão ser executados durante o  período de  12  (doze)  meses,  confome detalhado na discriminação dos itens e
foma sistemática ou quando se fizerem necessário.
CLAUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA -ÁREA  DE APLICAÇÃO:
11.1. 0 combate deverâ ser aplícado na área total (intema e extema) dos prédios, incluindo as àreas de:
- Áreas de circulação:
- Áreas das copas;
- Áreas dos vestiãrios/sanftán.os,  ralos;
- Âreas das casa§ de máquinas;
- Áreas de depósitos;

:Â::::!:::i::laosé;
- Áreas de almoxarifado e depósitos;
- Âíeas dos auditórios;
-Âreas de restaurante. cozinha e refeitório:
- Áreas de  biblioteca;
- Àreas das coberturas;
-Àreas pontos de limpeza intema e externa das caixas de esgotos e gorduras,  lixeiras;
-Áreas dos espelhos d'água, fontes, cisternas, caixas d'água e galerias;
- Àreas das escadas dos prédios;
- Âreas dos forros e de pisos elevados;

:Â::::t:Jt:rnd;ná:eâ::[:p,d:::dosospohes'

#Ê#:gíÉéfffi.:S:;:::+eu*ÂàENTOEMSENT]DOGERAL
12.1.  REAJUSTE:  Os valores constantes das propostas não  sofrerão  reaiuste  antes de decorridos  12 (doze)  meses,  hipótese na qual

i##Tffi#mL+;S8:#tâ::::#:ii::#:%:ai#Nava##;:esedesobreviremfatoshprerisweSoupreristvek,porémde
consequências  incalculáveis,  retardadores ou  impediti\Íos  da entrega  do  austado,  ou  ainda,  em  caso de fonça  maior,  caso fortuitc)  ou
fato  do  principe,  configurando  álea  econômica  exúaordinàna  e  e)dra  contratual,  poderá,  mediante  procedirnento  administrativo  onde
reste demonsúada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as panes pactuaram  inicialmente entre os encargos do
coonúatado e a retibuição da Administração para a justa remuneração dos seníiços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato,  na forma do arigo 65,11,  Üdn da Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada e consolldada.

CLAUSULA DÉC!MA TERCEIRA . DAS SANÇÕES

13.1.  Na hipótese de descumprimemo,  poÍ paíte do Contratado,  de qualquer das obrigações definidas neste instumento, ou em outros
documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prçiuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°.  8.666  de  21  de junho  de  1993,
afterada e consolidada, as seguintes penas:
13.1.1.  Se o  CONTRATADO deixar de ÓDrnecer ou  apresentar documentação  éalsa exigida para o cehame,  ensejar o  retardamento do

::-,:::`:;;:.:``.-`,;:a-:::;!,i|`,;:.::r``:..`!.`,j,;*::`i;.;.`ê;::_:r:Í::.':;:'F,:!.`;:;``,::..:`!:.:::::!.;,!::'::;::`::`::.,':":.`,;::`::;`:...`..``:.,`:`:!::.i.';,.`?::::.;`,`;:..-._Í',,:-.;:`.,:;`.F;;`;`::'.:É:`:::;;`.``i::::t``Í,s`;::,:t;i:sr:::::|;`;'::j.:

das demais cominações legaís:
1. Multa de  10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o oertame;
b) não manteí a proposta;
c) ftaudar na exeajção do contrato;
d) comportarse de modo inidôneo;
11   Multa  moratória  de 0,3%  (tnés  décirnos  por cento)  por dia  de  atraso  no fornecimento  de qualquer objeto  oontratual  solicitado,  até o
Hmibe de  10%  (dez por cento) sobne o valor do conbato,  caso seja inferior a 30  (trinta)  dias,  no  caso de  retardarnento  na execução do

conúato;
IIL  Mufta moratória de 10% (dez por cento) sobíe o valor contratado,  na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no fomecimento do

objeto conúatual ;
N.  Na  hipótese  de  ato  HÍcito,  ouúas  ooomências  que  possam  acametar  Úanstornos  ao  desenvoMmento  do  contrato,  às  atMdades  da
Administração,  :Íesde  que  não  calba  a  aplicação  de  sanção  mais  gr`ave.  ou  descumprimentci  por  i)ahe  do  !!ckante  de  qualqtJer  c!as

obrigações  definidas  neste  inshimemo  de  conbato  ou  em  ouftos  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  subitens
antenores, serão aplicadas, sem prçiuízo das demais sanções pre\Íistas na Lei n°. 8.666 de 21  de junho de  1993, afterada e consolidada, e
na Lei n°.10.520 de 17 de jmo de 2002, as seguintes penas:
a) advenência;
b) multa de até 05% (cinoo por cento) sobre o valor contratado;
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inexistência deste.
13.3. As parles se submeterão ainda às demais sanções impostas nos arigos 86 a 88 da Lei Federal  n°. 8.666 de 21  de junho de 1993,
arierada e co!`so!idada e no instrimento convocatório.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - OA RESCISÀ0
14.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as previstas em lei e
no  Edital.

14.2.  Além  da  aplicação  das  multas jà  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de  notificação

judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Conü.atada  o  direito  de  Íeclamar  indenizações  relativas  às  despesas  decorrentes  de
encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer inftações às suas cláusulas e  condições ou  nas  hipóteses  previstas  na
Legislação,  na foma dos anjgos 77 e 78 da Lei n°.  8.666 de 21  de junho de  1993.
14.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos atigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLAUSULA  DÉCIMA QUINTA -DAS  DISPOSICOES FINAIS

15.1.  A  CONTRATADA  se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele

assumidas, todas as condições de habilítação e qualmcação exigidas no Procedimento Licitatório.
15.2. 0 presente conbato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à Proposta Licitatória.
15.3.  0 CONTRATANTE se  reserva o  direito de fazer uso de qualquer das prerTogativas dispostas  no  arigo 58 da  Lei  n°.  8.666 de 21
de junho de 1993, alterada e consolidada.
15.4.   0   presente   contrato   poderá  ser  alterado   unilateralmente   pela  Administração   ou   por  acordo   das   partes,   com   as  devidas

justificativas, nos casos previstos na Lei.
15.5. A inadimplôncia do contratado com  referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a
responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderá onerar o  objeto  do  contrato  ou  restingir a regu!arização  e  o  uso dos serviços  pela
Administraçãci.

15.6.  0  CONTRATADO,  na  execução  do  contrato,  sem  prejuizo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não  poderà subconúatar

paries do contrato sem a expressa autorização da Administração.
15.7.  A Administração  rejeitará,  no todo ou  em  parte,  os  serviços  realizados  em desacordo com  os temos do  Processo  Licitatório,  da
Proposta e deste contrato.
15.8.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de  tíanscrição,  todas  as  peças  que  fomam  o  procedimento  licitatório  e  a  Proposta
Adjudicada.

15.9.   A   execução   do   conúato   será   acompanhada   e   fiscalizada   pelo(a)   Sr(a).
CPF  NO representante  da  SECRETARIA  DE

Poharia/Maúícuia   No
.  confome  o  Art.

67 da Lei 8.666/93.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA -  D0 FORO
16.1.  0 foro da Comarca de CHORÓ/CE é o  competente  para dirimir questões  decorrentes da entrega deste  Contíato,  em obediênc'ia

ao disposto no § 2° do arigo 55 da Lei n°. 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim  pactuadas,  as  paries  fimam  o  presente  lnstrumento,  perante testemunhas que  também  o  assinam,  para  que  produza os seiis

juridicos e legais efeitos.
CHORÓ/CE, _ de

MUNIciplo DE CHORÓ-CE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ  NO, >>>

<<<Secretário(o)>>>

CONTRATANTE

I ES 1 [MUNHAS:

1. CPF  NO

CPF  NO

<<<RAZÁO SOCIAL>>>
<<<CNPJ  NO.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>>

<<<CPF  NO.>>>

CONTRATADA
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EDn'AL
LlcrrACÃo coM LOTE DE AMPLA pARTlclpACÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó.CEARÁ
PREGÃO  ELETRÔNICO N ° 019/2021  -PE -SRP

NÚMERO  IDENTIFICADOR NO  BANCO:  870329

Regido  pola  Lei  n.°  10.520,  de  17  ds julho  de  2002  e,  subsidiariamente,  pela  Loi  n.°  8.666  do  21  de junho  do  1993,  com  a§
alterações da  Lei  n.° 8.883/94 e da  Lei  n.° 9.648/98,  pela  Lei  Complementar n° 123/2006 e  §uas  altenções  posterlores.  Decrsto
Federal n°.  10.024/19, de 20 de setembro de 2019 no que couber o demais  leglslações vlgentes, e alnda pelo  Docreto  Municlpal
n° 253/2020 de 16 de junho de 2020.

PREÂMBULO:

A  Pregoeira  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE,  nomeado  pela  portaria  n°.  01.04.013/2021,  de  04  de  Janeiro  de  2021,  juntamente

com  os  membros da equipe de  apoio,  torna público  para  conhecimento  de  todos  os  interessados  que  através do  endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br -"Acesso  ldentificado no link especifico., em sessão pública por meio de comunicação via intemet, que iniciarà

os procedimentos de recebimento das  Propostas de Preços,  mediante as condições estabelecidas  no  presente  Edital,  de acordo com o
DECRET0  FEDERAL  N°.10.024/2019,  DE  20  DE  SETEMBRO  DE  2019  NO  QUE  COUBER  E  DEMAIS  LEGISLAÇÕES  VIGENTES,

Lei  n°  10.520,  de  17  de julho  de  2002  e,  subsidiariamente,  com  a  lei  8.666 de  21/06/93  alterada  e  consolidada,  Lei  n°  123/2006,  Lei  n°
147/2014  e  suas  alterações,  Lei  n°  12.846/2013,  e  ainda  pelo  Decreto  Municipal  n°  253/2020  de   16  de  Junho  de  2020,  conforme
infomações abaixo:

Objeto:

ELEÇAO   DE  MELHOR  PROPOSTA  PARA  REGISTRO   DE   PREÇOS  PARA  FUTURA

ENTUAL    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    SERVIÇOS    DE    DEDETIZAÇAO,
ESCUPINmçÃO,      DESRATLZAÇÃO      E      DESINFECÇÃO      PARA      ATENDER      A

ECESSIDADES  DAS  DIVERSAS SECRETARIAS  DO  MUNICIPIO  DE  CHORÓ/CE.

Órgão Gerenciador: ECRETARIA DE  EDUCAÇÃO.

Órgãos  Partlel pantes:
ECRETARIA  DE  SAUDE,  SECRETARIA  DE  EDUCAÇAO,  SECRETARIA  DE  TRABALHO

ESENVOLVIMENTO  SOCIAL,  GABINETE  DO  PREFEITO.

Critério do Julgamento: ENOR  PREÇO  POR LOTE  ÚNICO (AMPLA  PARTICIPAÇÃO)

E§pécle: regão Eletrônico

Endereço Eletrônico: ttDS://WWW.licitacoes-e.com.br/ -Acesso ldentíficado no link especifico.

Do modo de dl§puta odo Aberto

Cadastramento das Propostas : lnicio: 03 de  Maio de 2021,  às  10:00hs

émino:  13 de  Maío de 2021  às O8:00hs

Abertura das Propostas: lnicio:  13  de  Maio de 2021,  às O8:30h

Sessão de disputa d® Lances lnício:  13 de  Maio de  2021,  às O9:30hs

Foma do Fomeclmonto: ndireta por demanda

Compõem-se o presente Edital das paftes A e 8. conforme a seguir apresentadas:
PARTE A -Coi`dições para competição, julgamento e adjudicação.
Em  que  são  estabelecídos  os  requisitos  e  as  condições  para  competição,  julgamento  e  formalização  do  contrato,   bem  como,  os
esclanecimentos necessános à aplicabilidade obrigatóna  dos ditames das  Leis  10.520/2002,  8.66ô/1993,123/2006 e  147/2014  e suas

aJterações.
00nde existir a menção da Lei  123/2006 e suas alterações,  entenda-se como alterações, também, a Lei Complementar 147/2014 e suas
aJterações

PARTE 8 - ANEXOS

Av. Cel. João Paracampos, NP 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507€
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Anexo 1 - Temo de Referência do Objeto;
Anexo 11 - Modelo da Proposta de Preços Vencedora;
Anexo 111 - Modelo de Declarações;
Anoxo lv - Modelo da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Temo de Contrato.
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1.    DOOBJETO
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de referência constante dos Anexos deste Edital.
1.2. A licftação serâ dividida em itensflotes. confome tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a paricipação
em quaT`tos itensnotes for de seu interesse.
1.3.  0 critório de julgamento adotado  será o menor preço do  ltenvLote,  observadas as exigências conüdas neste  Edital  e seus Anexos

quanto às especificações do objeto.
1.4. JUSTIFICATWA  DO  PARCELAWIENTO  EM  LOTES

1.4.1.  0  não  parcelamento  do  obi.eto  em  itens,  nos  temos  do  art.  23,  §1°,  da  Lei  n°  8.666/93,  nesse  caso  se  demonstra  técnica  e
economicamente  viávei.  jà  que  cada  lote/gíupo  foi  feito  coníorme  natureza/caracteristicas  de  cada  objeto   e  não  tem  finalidade  de

reduzir o  caráter competitivo  da  licitação,  visa tão  somente  assegurar  a  gerencia  segura  da contratação,  e  principalmente,  assegurar
não só a  maís ampla competição  necessária em  um  processo  licitatório,  mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é  a de
atender a contento as necessidades da Administração pública.
1.4.2.  A  escolha  da  divisão  dos  itens  em  lote justifica-se  em  virtudes  das  caracteristicas dos  serviços,  eficiência  na  fiscalização  dos
contíatos e pela celendade na conclusão de seu processo licitatório.

2.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas  para  atender a  esta  licitação estão  programadas  em  dotação orçamentária e  consignadas  no  Orçamento Aprovado

para o exercício do ano de 2021.

3. DAS CONDlçõES  PARA PARTICIPAÇÃO  E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

#;ici:íoe:ãeocpHaom#,acrE:âu:rests:nn:àúic:titi¥s::P®mnsd:à:osC:|íg:.:::nee:,eq:::iai:;b::::!:sdoas::£e::a#:§C,#;sT,::aâeohua'',#ç:
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira,  inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis
com  o  objeto  da  licitação,  cujo  ramo  de  atividade  seja  compativel  com  o  objeto  desta  licftação,  e  que  estejam  com  Credenciamento
regularjunto sistema Licitações€ do BANCO DO BRASIL
3.1.1-  0  Prefeíto.  o  Vice-Prefeito,  os  Vereadores  e  os  Servidores  Municipais,  bem  como  pessoas  l.\gadas  a  qualquer  deles  por
maúimônio  ou  parentesco,  afim  ou  consanguineo,  até  o  segundo  grau,  ou  por  adoção,  não  poderão  contratar  com  o  munic(pio,
subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções.
3.2-CADASTRAMENTO  NA  PREFE!TURA  DE CHORO /CE:  0 cadastrameíi!o junto à Prefeitura de CHORÓ/CE (inscrição no CRC) a

que  se  refere  o subftem  3.1  deverã ser providenciado  pelo  interessado diretamente  na  sede  do  Setor de Compras,  situada  à Av.  Cel.
João  Paracampos,  n°  1410,  Alto  do  Cruzeiro,  Choró-CE,  apresentando  a  documentação  exigida,  até  às  17:00h  do  dia  anterior  ao

previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos.
3.3-  Não  poderão  participar licitantes com  sócios,  cooperados,  diretores ou  representantes  comuns.  Caso  constatada  a comunhão  de
sócÍos, cooperados,  diretores ou  Íepresentantes entre  licitantes participantes  após a abertura das  Propostas de  Preços,  os  respectivos

paricipantes serão automaticamente desclassificados do cehame, independentemente do preço proposto.
3.4-Não poderão paricipar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência;
b) que se enconúem em processo de díssolução,  de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou  impedimento de conti.atar com a Prefeítura de CHORÓ
/CE;

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração  Pública;
e) que se apresentem constitu(dos na foma de empresas em consórcio;
f) que não tenham providenciado o cíedenciamento junto ao  BANCO DO BRASIL;

g) as pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.5. Para paricipação na presente licitação todo interessado deverà proceder o píévio credenciamento junto ao Banco do  Brasíl.
3.5.1-As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do Brasil constante no preâmbulo deste edital.
3.5.2-Será garantido aos licitantes enquadrados como  microempreendedores indMduais,  microempresas,  empresas de pequeno porte
e as cooperativas que se enquadrem nos temos do an.  34. da Lei  Federal n°  11.488/2007, como crilério de desempate.  preferência de
contratação,  o  prev]sto  na  Lel  Complementar  n°   123,,'200ô,  em  seu  Capi[ulo  V  ~  00  ACESSO  AOS  MERCADOS  /  Das  Aquisições

Públicas.
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3.5.3-Em  se tratando de  microempreendedor indMdual,  microempresa  ou  empresa de  pequeno  porte  (MEl,  ME ou  EPP),  nos

0

da  Lei  Complementar  N°  123/06,  e  alteração  dada  pela  Lei  Complementar N°  147/2014  para  que estas  possam gozar dos  benefícios

pre\ristos na referida Lei, deverão declarar no Sistema do Banoo do Brasil o exercício da preferência prevista na supra citada Lei.
3.6.  Para  acessar o sístema eletrôiiico, os inteíessados deverão estar credenciados junto ao Banco do  Brasil,  e o en\rio das  Propostas
de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidarnente habilitada ponando senha pessoal.
3.7-Os interessados deverão credenciar-se junto ao BANCO DO BRASIL
3.7.1-Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente.  deverà ser apresentado cópia do respectivo Estatuto
ou Contrato Social,  na qual es!çjam expressos os poderes para exercer ciireftos e assumií obrigaçôes.
3.72. 0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante.
3.73-  0  acesso  do  operador ao  pregão  para  efeito  de  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  e  lances  suoessivos  de  preços,  em
mme da licitante, somente se darà mediante prévia definição de senha privativa.
3.74 A chaw3 de identificação e a senha terão validade de 01  (um) ano e  poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletnônico,  salvo

iEHLHEEEHEEffiTTIETELTTIEHÊÍHEHEJHEEH
ddeoomentes do seu uso indevido,  ainda que por terceiros.
3,7Â  0 credenciamento da contratada e  de seu  representante legal  no sistema eletrônico  implica a  responsabilidade tial  pelos  atos

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico
3,7.7.  0  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sisterna  implica  a  responsabilidade  do  licitante  ou  de  seu  representante  legal  e  a

presunção de sua capacldade técnica para nealízação das Úansações inerentes a este Pregão.
3.7Á.   0   lícitante   responsabiliza-se   exclusi\/a  e  fomalmente   pelas  transações  efetuadas  em  seu   nome,   assume  como  fimes  e
verdadeiras   suas   propostas   e   seus   lances,   inclusi\/e   os   atos   praticados   diretamente   ou   por   seu   representante,   excluida   a
responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  Órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  deconentes  de  uso
inde\rido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.  DAS FASES DO PROCESSO  LICITATÓRIO
4.1-0 presente procedimento de licitação segtjirá o seguinte trâmite em fases distintas:

4.1.1-Credenciamento dos licitantes;

4.12-Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação " sistema;
4.13- Abertura das Propostas de Preços apresentadas;
4.14 Lances,
4.15-Habilitação do  licitante melhor classificado;

4.1 + Teste de Confomidade;
4.1.7-Recursos;

4.1JhAdjudtição.
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sistema  Hcitações€  do  Banco  do  Brasil,  concomitantemente  com  os  documentos  de  habilitação  exigidos  no  edital,  proposta  com  a
descrição do opieto oferiado e o preço,  até a data e o horàrio estabelecidos para abertura da sessão pública,  quando,  então,  encerTar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5,2.  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  docurnentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  exclush/amente  abavés  de  campo
específico em cada LOTE/lTEM, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC,  assegurado aos demais licftantes o
direfto de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4.  As  Micnoemprssas  e  Empresas  de  Pequeno  Pohe  deverão  encaminhar  a  documentação  de  habilitaçâo,  ainda  que  haja  alguma
restrição de  regulaiidade fiscal  e  trabalhistat  nos termos  do  art   43   §  1° da  LC  n°  123   de  2006

55.  lncurnbirá ao  licitame  acompanhar as operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável

pelo  Ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.
5.6.   Até   a   aberiura   da   sessão   pública,   os   licitantes   poderão   retirar   ou   substituir   a   proposta   e   os   documentos   de   habilitação
anteriomente inseridos no sistema;

5.7.  Não será estabe!ecida,  nessa etapa do certame,  ordem de classificação entre as propostas apresentadas,  o que somente ocomerá
após a realização dos procedirnentos de negooiação e julgamento da proposta.
5.8.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitame  melhor  classificado  sornente  serão  disponibilizados  para
avaliação da Pregoeira e para acesso públieo após o encerramento do envio de lances.

6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6,1, 0 lióítante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônti, dos seguintes campos:
6.1.1.  Vabr total do  LOTE;
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6.1.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade minima fixada no Temo de Referência para cada ite"ote;
6.1.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável,  prazos de validade ou de garantia;
6.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.2.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencíàíios, tíabalhistas, tributàrios,

u

0

e quaisquer outnos que incidam dineta ou indiretamente nos sen/iços.
63.  Os preços oferiados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de  lances,  serão de exclusiva responsabilidade do licitante,  não lhe
assistindo o direito de pleítear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.4. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
615.  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  total,  se  for  o  caso,  prevaleoerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessánas.
6Â Não serão aqjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a,conúatação.
6.7. Na análise das Propostas de Preços a Pregoeira observará o MENOR PREÇO  POR LOTE UNICO.
6.8. Serà desclassificada a Proposta apresentada em desconlomidade com este item Ü.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7,1.  A  abehJra  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema eletrônicc  l.!cftaçõese do  Banco do  Brasil,  na
ddata,  horáno e loca(, micacios neste Edital.
72. A  Pregoeira verificará as  propostas apresentadas,  desclassificando desde logo aciuelas que  não estçjam em confórmidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanâveis ou não apresentem as especificações técniicas exigidas no Termo de
Reférênctia.

7Â1.  TAMBÉM SERÁ  DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE  IDENTIFIQUE 0  LIcrTANTE.

7.2.2.  A  desclassificação  serâ  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com  acompanhamento  em  tempo  real  por  todos  os

paricúantes.
7.2.3.  A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em  sentido  contrário.  levado  a  efeito  na  fase  de
aceftação.
73, 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7,4, 0 sistema dlsponibilizará carnpo próprio para troca de mensagens entne a Pregoeira e os licitantes.
7á  lniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encarninhar  lances  exclusivamente  por  rneio  do  sistema  eleúônioo,  sendo
imedíatamente infomados do seu recebimemo e do \/alor consignado no registro.
7Â 0 lanoe deverá ser ofertado pelo \/alor total do item/lote.
7.7.  Os  llcitantes poderão oferecer lances  sucessivos,  observando o  horàrio fixado para abertura da sessão  e  as  regras estabelecidas
no Edffl
7Á 0 licitame somente poderá oferecer lanoe de valor inferior ao último por ele ofenado e registrado pelo sistema.
7iL Serà adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  aberto -os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com pnomogações, conforme o criténo de julgamento adotado no edital;
7.10. 0 inter\/alo mínimo de diferença de valores entre os mces será de R$ 200.00 (cinauenta) reaís, que incidirá tanto em nelação  aos
lances intemediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor o(eria.
7.11.  No  modo  de  disputa  abedo,  de  que  trata  o  item  7.8,  a etapa de  envio  de  lances  na  sessão  públíca durará  dez  minutos e,  após
isso,  será prorrogada automaticamente pelo  sistema quando houver lance ofiertado  nos últimos dois rninutos do  período de duração da

sessão púbti.
7.12,  A  prorrogação  automàtica  da  etapa  de  envio  de  lances,  de  que  trata  o  subitem  anterior,  serâ  de  dois  minutos  e  ooorrerrá
sucessivamente   sempre   que   hou\/er   lances   en\riados   nesse    periodo   de    promogação.    inclusive   quando   se   tratar   de    lances

intermediános.
7.13.   Na hipótese de não haver novos lances na fornia estabelecida neste item, a sessão pública será encemada automaticamente.
7.14.  Encerrada  a  sessão  pública  sem  promgação  automática  pelo  sistema,  a  pregoeira  poderá,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,
admíür o reinício da etapa de en\/io de lances, em prol da consecução do melhor preço,  mediante justificativa
7.15.  Durante  o  transcurso  da  sessão  públíca,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lanoe  registrado,
vedada a identificação do licitante.

7.16.  Na hipótese  de o slstema eleúônico desconectar para  a  pregoeira  no  decorrer da  etapa de  envio de lances da  sessão  pública  e

permaneoer acessivel aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prçiuízo dos atos realizados.
7.17.  Quando  a desconexão  do  sistema eletnônti  para a  pregoeira  persistir por tempo  supenor a dez minutos,  a sessão  pública serã
suspensa  e  reiniciada  somente  decorridas  \rinte  e  quatro  horas  após  a  comunicação  do  lato  aos  partícipantes.  no  sítio  eletrônico
utiim para drim.
7.18. 0 Critério de julgamento adotado será o  MENOR PREÇO  POR LOTE ÚNICO, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
7.20.   ApÓs   a   stapa  de   envio  de   lances.   haverá   a   ap!Ícação   dos  critérios   de  desempate   pre\Íistos   nos  ar[.   44   e   art`   45   da   lei

Complementar n°  123, de  14 de dezembnc) de 2006,  seguido aa apiicaçáo do critério estabelecido  no § 2° do art.  3° da  Lei  n° 8.666, de
1993, se não houver licitame que atenda à primeira hipótese.

721.  Os  criténos  de  desempate  serão  aplicados  nos  termos  do  subitem  7.19,  caso  não  haia  envio  de  lanoes  após  o  início  da  fase
competwa
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7.22.  A  melhor  classfficada  (ME  /  EPP)  nos temos  do  subítem  7.19  terá  o  direito  de  encaminhar  uma  última  ofena  para  desem
obrigatoriamente  em  valor infen.or ao  da  primeira colocada,  no  prazo de  5  (cinco)  minutos  contíolados  pelo  sistema,  contados a[
comunicação automática para tanto.
7.23.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa de  pequeno  porte  melhor  classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,
serão  convocadas  as demais  licitantes  microempresa e  empresa de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo de  5% (cinco

por cento), na ordem de classificação,  para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24.  No  caso  de  equivalência  dos valores  apíesentados  pelas  iiitcroempresas  e  empresas  de  pequeno  poíte  que  se encontrem  nos
intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anten.ores,  serà  realizado  sorteio entre  elas  para  que  se  identifique  aquela que  primeiro  poderá
apresentar melhor ofena.
7.25.  Quando   houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de   preferência  em   relaçáo  ao   produto  estrangeiro,   o   critério  de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7,26,  A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de  classificação,  de  maneira  que  sÓ  poderá  haver
empate enbe propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate enti.e propostas ou lances, o critério de desempate serà aquele previsto no art.  3°,  § 2°, da Lei n° 8.666,

de 1993,  assegurando-se a preferência, sucessivamente,  aos bens produzidos:
7.27.1.  No pais;

7.27.2. Por empresas brasileiras;
7.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvoMmento de tecno!ogia no País;
7.27.4.  Por  empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

o;:i::pEenmás;iá;d:oaeemúppa:eà:Per:ç:stdaevfanngsordaastsreáss::eíba,ig::oosii:;mparâ:terir:ic(à)d::t,:râsepnro=#ahsa:mÉ:;adsisstàmae,eúôni®'
conúaproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em
condições diferentes das previstas neste Edital.
7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.31. 0  (A)  Pregoeiro  (a) solicitará  ao  llcitante  melhor classificado que,  no  prazo  de  até 02  (duas)  horas,  env[e  a proposta consolidada

ao  último  lance  ofetido  após  a  negociação   reallzâda.   acompanhada`   se   íor  o  casc,   dos  documen(os  complementares,   quaí\(!o
necessários à confimação daqueles exigídos neste Edital e jà apresentados.
7.32. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

u

8.  DA ACEn.ABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Enoerrada a etapa de negociação,  a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do  preço em relação ao  máxirno estipulado  para contratação  neste  Edital e em seus anexos,  observado o disposto
m parágrafo único do ah. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° io.024/20i9.
8L2.  Será  desclassfficada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,   apresentar  preço  final  superior  ao   preço  máximo  fixado   (Acórdão  n°
1455/2018 -TCU -Plenàrio), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.

83, Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou  unitários simbólicos,  irrisónos ou de valor zero,  incompatíveis
o)im os preços dos insumos e salános de rnercado, acrescidos dos respectivos encargos,  ainda que o ato convocatório da licitação  não
ténha estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações de  propriedade  do  própno  lichante,  para  os

qiJais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4.  Qualquer  intoressado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  afenr  a  exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,
dúíendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.5.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  \ristas  ao  saneamento  das

propostas,  a sessão  pública  somente  poderá  ser reiniciada  mediame a\riso prévio no sistema com,  no  mínimo,  vinte e quatio  horas de
antecedência, e a ocomência será registrada em ata;
8,6.  A  Pregoeira  poderá  oonvocar  o  licitante  para  enviar  documento  d®"  complementar,  por  meio  de  funcionalidade  disponível  no
sistema,  no píazo de ate 24 (VINTE E QUATRO) HORAS,  sob pena de  não aceitação da pÍoposta.
8.7. 0 prazo estabelecido poderá ser promogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo
o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.8.  Denbe  os  documentos  passíveis  de  solícitação  pela  Pregoeira,  destacam-se  os  que  contenham  as  características  do  material
ofer(ado,  tais  corno  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertínentes,  a  exemplo  de  catálogos,
ft)lhetos  ou  propostas,  encaminhados  por  meio  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outno  meio  e  prazo  indicados  pela  Pregoeira,  sem

pnçiuízo do seu ulterior en\rio pelo sistema eletnônico, sob pena de não aceitação da pÍoposta.
89.   Se  a   proposta  ou   lanoe  vencedor  for  desclassificado,   a   Pnegoeira  examinará  a  proposta  ou   lance  subsequente,   e,   assim
suoessí\/amente, na ordem de classificação.
8.10. Ha\/endo neoessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão,  informando no "chôí' a nova data e horârio para a sua continuidade.
8.11.  A  Pregoeira  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sisterna  eletrônti,  contraproposta  ao  lickante  que  apresentou  o  lance   mais
\/antaioso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, \Íedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.12. Também nas hipóteses em que a Pregoeira  não aceitar a proposta e  passar à subsequente,  poderà negociar com o licftante para

que sçia obtido pieço melhor.
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8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.14.  Encerrada a análise quanto  à  aceitação  da proposta,  o Pregoeiro verificará  a  habilitação do licitante,  observado o disposto
Edital.

9.  Dos DocuMENTos DE HABILrTAÇÃo
9.1-0§  lNTERESSADOS  N 0  CADASTRAI)OS  NA  PREFEITURA  DE  CHOR /CE, na foma dos arigos 34  a 37 da Leí Federal  n.°

0

0

8.666/93,  alterada  e  consolidada,  habmar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo  relacionados

(subitons 9.3 a 9.7), os quais serão analísados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
9.12. Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item 9 deste instíumento, deverão ser enviado§ por meio do
sistema Lichações-e do  Banco do Brasil, juntamente com a Proposta de Preços.

9.2. RELATivA À HABiLn-AÇÂo juRÍDicA:
9.2.1-  REGISTRO  COMERCIAL,  no caso de empresa (fima indMdual),  no  registo  público  de  empresa mercantil  da Junta Comercial;

devendo,  no caso da  lickante ser a sucursal. filial ou  agência,  apresentar o registro da Junta onde opera com  averbação  no registío da
Junta onde tem sede a matiz.
9.2.2.  ATO  CONSTITUTIVO,   ESTATUTO  OU   CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no  regístro

público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tíatafldo  de  socieclades  empresárias  e,  Í\o  caso  de  sociedades  poÍ  ações.
acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus  administradores;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,

apresentar o  registro  da Junta onde  opera  com  averbação  no  registro  da  Junta  onde  tem  sede  a  matriz.  Se  o  conúato  social  não  for
consolidado  deverão  ser  apresentados  os  aditivos  posteriores  ao  contrato  inicial  e  se  consolidado,  existindo  alterações  posteriores,
também, essas serão exigidas.
9.2.3.  lNSCRlçÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de  Registro  das
Pessoas  Juridicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercicio;  devendo,  no  caso  da  licftante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,

apresentar o regisú.o no Canório de Registío das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
mamz.
9.2.4.  DECRET0  DE  AUTORIZAÇÃO,  em  se  tratando de  empresa  ou  sociedade  estrangeira em  funcionamento  no  Pais,  e  ATO  DE
REGISTRO DE AUTORLZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3. RELATrvA À REGULARIDADE FlscAL E TRABALHISTA:

9.3.1. Prova de lnscíição no Cadastío Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.3.2. Prova de inscrição no cadash de contibuintes estadual  (FIC) ou  municipal, conforme o caso, se houver,  relativo ao domicilio ou
sede da licitante, pemnente ao seu  ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.3.3-  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  Divida  Ativa  da  União  (inclusive  contribuições  sociais),  com  base  na
Por[aria Conjunta  RFB/PGFN  n°  1.751,  de 02/10/2014;

9.3.4.  Prova de  regulaíidade  para  com  a fazenda  estadual  mediante  a  apíesentação  Ceridão  Negativa de  Débitos  Estaduais  de  seu
domicilio ou  sede;

9.3.5.  PÍov3  de  Íegu!aridade  para  com  a  fazenda  munjcipal  rrieciian{e  a  apresen!ação  da  Certidão  Negativa  de  Dóbitos  Municipais  d©
seu  domicílio ou sede;

9.3.6-  Prova de  regularidade  relativa ao  Fundo de  Garantia  por Tempo de  Serviço  (FGTS)  mediante  a apresentação do  Cenjficado  de
Regularidade Fiscal  (CRF);

9.3.7-  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a justiça  do trabalho,  mediante  a  apresentação  de  Ceridão  Negativa  de

Débitos Trabalhistas -CNDT, em confomidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N°.12.440/11  -DOU de 08/07/2011.

9.3.8-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. aos licitantes enquadrados como microempíesas
e empresas de pequeno porte,  serà assegurado o prazo de 05  (cinco) dias úteis,  cujo temo inicial  corresponderà ao  momento em que
o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do  cename,  prorTogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Pregoeira,  para  a  regularização  da
dociimentação e emissão de eventuaís certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
9.3.9. As microempresas e empresas de pequeno por[e deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal e tíabalmsta, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.3.10. A não regularização da documentação,  no prazo estabelecido,  implicará decaclência do direito a registrar o preço, sem prejuízo

das  sanções  previstas   no  art.   81,   da   Lei   8.666/93,   sendo  facultado  a  convocação  dos   licitantes  remanescentes,   na  ordem   de
classificação,  para a assinatura da re§pect]va ata, ou a revogação da licitação;

9.4-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO.FINANCEIRA:

9.4.1-Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9,4,2.   Capital   social   minimo   ou   patrimônio   liquido   mínimo,   igual   ou   superior   a   10%   (dez   por   cento),   do   valor   correspondente

efetivamente arrematado pelo licitante, podendo a comprovação ser feita através da apresentação da Ceridão Simplificada emitida pela
Junta Comeícíal da sede da licitant©  ou  outío documenio  legal.
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9.4.3.  Balanço  patrimonial  e  demonsbações  contábeis  do  último  exercício  social,  jà  exigíveis  e  apresentados  na  foma  da  lei,
comprovem  a  boa  situação financeira da empresa  -  vedada  a  sua  substftuição  por balancetes  ou  balanços  provisórios -  podendo
atualizados  p)r  índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente
assinados por contabilista registrado  no CRC,  bem como por sócio,  gerente ou diretor,  regisbado  no órgão competente,  acompanhado
do Temo de Abertura e Encerramento do livro  Diàrio,  devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou  domic(lio da empresa ou
em outío Órgão equivalente.

9.5 -RELATIVA À QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:

9.5.1-  Atestado  de  Capacidade  Técnica  com  identificação  do  assinante,  com  a  mesma especificação  exigida,  discriminada ou  similar,
fomecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste certame.
9.5.2-Alvará/Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária da Sede da Licitante.

9.6-DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0:

9.6.1-Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao
inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou

insalubre,  nem emprega menores de  16  (dezesseis) anos em  tíabalho algum,  salvo na condição de aprendiz,  a pariir de  14  (quatorze)

anos, confome modelo constante dos Anexos deste edital.
9.6.2-  Declaração  expressa  de  integral  concordância  com  os  temos  deste  edital  e  seus  anexos,  confome  modelo  constante  dos
Anexos deste edital.
9.6.3.  Declaíação,  sob  as  penalidades  cabiveis,  de  inexjstência  de  fato  superveniente  lmped.tivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da

0   8:6n;96a/tg03r;:dade  de  declarar  Ocorrências  Posteriores,  confome  modelo  constante  dos  Anexos  deste  editai  (an 32,  §2o.  da  Lei  n.o

9.6.4-  0  não  atendimento  ao  disposto  neste  subitem,  implicará  na  desclassificação  da  licitante,  conforme  prevê  art.  5°  do  Decreto
Municipal  n° 253/2020 de  16 de Junho de 2020.

9.7-  No caso de LIcrTANTES  DEVIDAMENTE CADASTRA00S NA PREFEITURA DE CHORÓ /CE, a documentação mencionada nos
siibitens 9.2 a 9.4  poderá ser substituída pela apresentação do Cerificado de  Registro Cadastral  (CRC) junto à Prefenura Municipal de
CHORÓ  /CE.  jumamenie  com  a  Pro`ía  de  regu!andade  para  com  a  íazeí\c!â  fedeíal  med!anle  a  apreseníação  da  Ceüdão  Cotijunta
Negawa de Débitos quat`to aos Tributos Federais e a  Divida Ativa da União ou confome nova ceridão unificada com base na Portaria
Conjunta  RFB/PGFN  N°.1.751   de  02/10/2014  e  Cerificado  de  Regularidade  (CRF)  junto  ao  FGTS,  assegurado,  neste  caso,  aos
demais licítantes,  o direito de acesso  aos dados  nele constantes),  o qual  deverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados

3,7:,u.bÂedmocgú3m:ngtà4£:s:neá:::,ec:J;aô#eanstiLc;dâ:eF:r:râ:od::e:a#a5ree;e:tr:roaa;:I|;c:::idpeelâHpàe%e;àaEdeverâtambémenconúar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
9.7.2.  Havendo  a  necessidade de  envio de documentos de  habilitação  complementares,  neoessàrios  à confimação daqueles exigidos
neste  Edital  e já apresentados, o  licitante será convocado a encaminhà-los,  em  fomato  digital,  via  sistema,  no  prazo de 24  MNTE  E

QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação.
9.7.3.  Somente  haverà  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos
originais nãodigitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF díferentes, salvo aqueles legalmente pemitidos.
9.7.5. Se o llcitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão  estar em  nome  da filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natiireza,  comprovadamente,  forem  emmdos  somente

0 em nome da matiz
9.7J}. Serão aceftos  registnos de CNPJ  de  licitante  matriz e filial  com diferenças de  números de documentos pertinentes ao CND  e  ao
CRFfl:GTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.7Â  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  Pregoeira  §uspenderá  a  sessão,  informando  no
"chat» a nova dsta e horáno paía a continuidade da mesnm

9.7J9.  Serà  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar sua  habilitação,  seia  por  não apresentar quaisquer dos  documentos exigidos,  ou

apresentà-Ios em desacordo com o estabelecido neste  Edital.
9.7.10.  Nos  itens  não  exclusivos  a  microernpresas  e  empresas de  pequeno  porte,  em  havendo  inabilitação,  haverà  nova  \/erificação.

pelo sistema, da eventual oooméncia do empate ficto, previsto nos ariígos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,  seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceftação da proposta subsequente.
9.7.11. 0  licitante  pno\risoriamente vencedor em  um  Ítem/lote,  que estiver concomendo em outro  ftem/lote, ficará obrigado  a  comprovar
os requisftos de habilitação cumulativamente,  isto é,  somando as exigências do item/lote em que venceu às do item/lote em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilhação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.7.12. Constatado o atendirnento às exigências de habiilitação fixadas no  Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A  proposta  final  do  licitante  declarado vencedor deverá ser  encaminhada  no  prazo de  até  24  (vinte e quatro)  horas,  a contar da
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
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10.1.2.  Ser  apresentada  em  língua  portuguesa,  com  a  identificação  da  licitante,  sem  emendas  ou  rasuras,   datada,  devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a)  Dados  bancários  da  licitante:  Banco,  Agência  e  Conta-Corrente,  para  fins  de  pagamentos.  Obrigatório  somente  para  o
licitante vencedor da lic.hação.

b)   Nome  do  proponente,  endereço,  telefone,   e-mail,   identificação  (nome  pessoa  flsica  ou  juridica),   aposição  do  carimbo

(substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c)  Relação  dos  dados  da  pessoa  Índicada  para  assinatura  do  Contrato,  constando  o  nome,  CPF,   RG.  telefone,  e-mail,

nacionalidade,  naturalidade, estado civil,  profissão,  endereço completo,  incluindo Cidade e  UF,  cargo e função  na empresa,  bem como
cópia do documento que dà poderes para assinar contíatos em nome da empresa,  se não for o caso do sócio administrador identificado
no momento da habilitação.
10.1.3. Conter todos os requisitos constantes do  modelo de  proposta  (anexo  11),  inclusive  reúatar os preços unitàrios e  totais,  de cada

[aenm®,anoeg::íao¢vo:,oÉrg::g::;:Í,ogun:eam;,raon£ost:o£:q::d:etneshh:t:#:a#Sp::o::::,:nmc,:ti:smo:jtper:srNoã:Ü::ráapaóâítâ:£:ç::
apenas em determinados ftens. A redução da proposta serâ proporcional para todos os itens.
10.1.4-    Não    conter   valores    unitários   e    totais    superiores    ao    estimado    pela    Administração,    sob    pena    de    desclassificação,
independentemente do valor total.  devendo o licitante readequar o valor do(s\ item(ns)  aos valores constantes no Temo de  Referência

que compõe o processo licitatório do ciual este Edjtal é parte integrante.
10.1.5.  A  proposta  final  deverá  ser  documentada  nos  autos  e  será  levada  em  consideração  no  decorrer da  execução  do  contrato  e
aplicação de eventual sanção à ContTatada, se for o caso.
10.1.6.  Todas as especificações do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como  marca,  modelo.  tipo,  fabricante  e  procedência,  vinculam  a

Conúatada.
10.1.7. Os preços deverão ser expressos em  moeda corrente nacional,  o valor unitário em  algarismos e o valor global em algarismos e

por extenso (ah. 5° da Lei n° 8.666/93).
10.1.8.  Ocorrendo divergência entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,  prevalecerão  os  primeiros;  no  caso  de divergência entre  os

valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.1.9.  A  oferta  deverá  ser  fime  e  precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao  objeto  deste  Edital,  sem  conter  altemativas  de  preço  ou  de

qualquer outi.a condição que indiiza o julgamento a mais de um resultado,  sob pena de desclassificação.
10.1.10.  A  proposta deverá obedecer aos temos deste  Edital  e  seus Anexos,  não  sendo considerada aquela que não corresponda às
especííicações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de ouüo licitante.
10.1.11. As propostas que contenham a descnção do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet,

após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1.  Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  Úabalhista  da  licftante  qualificada  como  microempresa  ou

empresa  de  pequeno  porte,  se  for  o  caso,  será  concedido  o  prazo  de  no  mínimo  30  (trinta)  minutos,  para  que  qualquer  licitante
manffeste  a  in{enção  de  recorrer`  de  foma  motivada,   isto  é\   inc!icando  contra  qual(is)  decisâo(ões)  pretende  reoorrer  e  por  quais

motivos, em campo própno do sistema.
11.2.  Havendo quem se manifeste, caberá  a  Pregoeira verificar a tempestividade  e  a  existência de  motivação  da intenção de  recorrer,

para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3. Nesse momento a Pregoeira não adentJará no ménto recursal,  mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorTer imporiará a decadência desse direíto.
11.5.  Uma vez  admitido  o  recurso,  o  recorrente  terá,  a  parir de  então,  o  prazo  de tíês  dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema
eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  si§tema
eletrônico,  em  outros Ú.ês dias,  que  começarão  a contar do término do prazo do  recorrente,  sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11,7, Os aiitos do processo pemanecerão com vista franqueada aos interessados,  no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provlmento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou  em

que seja anulada a própria sessão pública, sftuação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.3. Quando houver erro na ace.üção do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contíato,
não retirar o insmmento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalmsta,  nos temos do art. 43,

§1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,  serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.4. Todos os licftantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (Uchat"), e-mail, ou,  ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento
licitatór'o.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃ0
13.1. 0 objeto da lic.bção será adjudicado ao licitante declarado vencedor,  porato da Pregoeira, caso não haja interposição de rec

0

u

ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2.  ApÓs  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente  homologarà  o  procedimento
ltiritatóno.

14. D0 TERMO DE CONTRATO OU  INSTRUMENTO  EQUWALENTE

14.1. ApÓs a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
14.2.  0  adjudicatàrio  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  útels,  contados  a  partir da  data  de  sua  convocação,  para  assinar o  Termo  de
Ccontrato, sob pena de decair do direito à condatação, sem prquízo das sanções previstas neste Edital.
14,3.  Altemativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  Órgão  ou  entidade  para  a  assinatura  do  Terrno  de  Conhato,  a
Adminisbação   poderâ  encaminhá-lo   para  assinatura  ou   acelte  da  Adjudicatária,   mediante  correspondência  postal  com   aviso   de
recebimento  (AR)  ou  meio  eletrônico,  para que  seia  assinado  ou  aceito  no  prazo  de  05  (oinco)  dlag  úteis,  a  contar  da  data  de  seu
recebimento.
14.4. 0  prazo pre\risto no subitem  anterior poderá ser prorrogado,  por üal  periodo,  por solicitação justificada do adjudicatáno e aoeíta

pekaAdmh%.
14.5. 0 prazo de vigência da contratação é de  12 (doze)  meses,  prorrogà\/el conforme  pre\risão no  instrumento contratual  ou  no termo
de reférência
14.6,  Na  assinatura  do  contrato,  seíá  exígti  a  cornpío\Íação  das  ccindicr:es  de  hatiilitação  consígnadas  íw  edital,  que  deverâo  seí

rnantidas pelo licitame durante a vigência do contrato.

14.7.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habmação consignadas no edital ou  se recusar a assinar
o  contrato,  a Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  das sanções  das  demais cominações  legais  cabíveis  a  esse  licitante,  poderá
convocar outno  licitante,  respeftada  a  ordem de  classificação,  para,  após  a  comprovação dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a

proposta e eventuais documentos complementaTes e, feita a negociação, assinar o contrato.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1. As regras acerca do  reaiustamento  em  sentido geral  do  valor oontratual  são  as  estabelecidas  no Termo  de  Referência,  anexo  a
este Edffl.

16.  DO RECEBIMENT0  DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃ0
16.1. Os criténos de recebimento/execução e aceitação do obieto/serviço e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratame e da Contratada são as estabelecidas no Termo de  Referência.

18. D0 PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,  anexo a este Edital.

19. DO CADASTRO DE RESEREVA

19.1. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos dernais pahicipantes na sua respecti\/a ordem de classificação,
a  intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,  tudo conforme os termos do  Decneto  Municipal  n°  253/2020 de  16 de
Junho de 2020.
192  Será  incluído,  no  anexo  W da  ata de  registno de preços,  o  registro das licitantes que aceitarem cotar o§  bens com  preços  iguais
aos da licitante vencedora na sequência da classíficação do certame, excluido o percentual referente à margem de preférência, quando
o objeto não atender aos requisitos pre\ristos no ar(. 3° da Lei n° 8.666/93.
19À A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
19.4.  0  registro  a  que  se  refere  o  subitem  19.2.  tem  por  obietivo  a  formação  de  cadastno  de  reserva  no  caso  de  impossibílidade  de

atendimento pelo primeiro colocado da ata,  nas hipóteses de cancelamento de seu registro de preços.
19á Se houver mais de iima licftante na sítuação de que trata o subitem  192., serão classificados segundo a ordem da úmma proposta
apíesentada d urante a fase competiüva.
19Á  A  habilitação  dos  fornecedores  que  comporão  o  cadastno  de  reserva  será  efetuada,  na  hipótese  de  quando  o  convocado  não
assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a necessidade de contratação de fomecedor
remanescente, sendo exigido os documentos de habilitação, antes de qualquer hipótese de contratação.

2o. DAS SANçÕES ADMINISTRATrvAS.
20.1.  0 licitante que convocado dentro do  prazo de validade da sua proposta,  não assinar o contrato,  deixar de entregar ou apresentar

documentação falsa exigida para o ceriame, ensçjar o retardamento da execução do oDjeto, não manti\Íer a proposta ou lanoe, falhar ou

#L:£+::a:8::ÓT#T#=£::::£::::,:::TàLjdTOTM*ug##HO#R#,ffiTàí:#dge:a®#:c,Tn®T#L:
prçjuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
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20.1.1-Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da conúatação no caso de:
a) recusar em celebrar o contrato quando regulamente convocado;
b) apresentar documentação falsa exígida para o certame;
c) não manter a pÍoposte ou  lance:
d) fraudar na execução do obieto;

0e) compohar-se de modo inidôneo;

20.1.2-  Multa  moratória  de  0,3%  (trés  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  execução  do  fomecimento  solicftado,  contados  do
recebimento  da  Ordem de  Serviço,  até  o  limite  de  10°/o  (dez  por cento)  sobre  o  valor do fomecimento.  caso  seja  inferior  a  30  (trinta)
dias, no caso de retardamento na execução do fomecimento;
20.1.3-Multa  moratória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  fornecimento,  na  hipótese  de  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  na

execução do fomecimento:
20.2-  Na hipótese de ato mcito,  outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvoMmento da execução do fomecimento,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qiialquer das obngações definidas
neste  instumento,   no  contíato  ou   em  oums  documentos  que  o  complementem,   não  abrangidas   nos  subitens  anteriores,  serão
aplicadas,  sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei  n°.  8.666/93,  alterada e consolidada,  e  na  Lei  n.°  10.520/02, as seguintes

Penas:
20.2.1. Advehência;

20.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o vaJor objeto da ljcitação;
20.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  a  contar  da  notificação  ou

decisão do recurso,  por me.io de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
20.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,  serâ automatjcamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jiis.

20.3.2.  Em  caso  de  inexistência  ou  insuficiência  de  crédito  do  licitante,  o  valor  devido  será  cobrado  administrativamente  ou  inscrito

como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
20.¢. 0 conüatacio teíá seu contj.ato cancelado quando:
20.4.1. Descumprir as condições contratuais;
20.4.2.   Não   retirar  a  respectiva   nota  de  empenho  ou   instiumento  equivalente,   no   prazo   estabelecido   pela  AdministJação,   sem

justificativa aceftável;
20.4.3. Não aceftar reduzlr o seu  preço contratado,  na hipótese de este se tornar superior àqueles pratjcados no mercado;
20.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
20.5.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO:  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  pÍocesso  administrativo,  assegurada  a  ampla

defesa e o contradí[Ório.

20.5.1.  No  pÍocesso  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contTadítório  e  a  ampla  defesa,  garantidos  os  seguintes

prazos ds defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência;

à,aí:s(Údoeá,adF::fe#g:se!a[aoêó#oprd:ámd::t,émoe:t(oc,#,cátnaorseconúatar"moMun,cip,odecHORóedescredenc,amentono
20.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demaís  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n°.   8.666m3,  anerada  e
consolidada e no instrumento convocatório.

21.  DA   NAÇÃO AO  EDITAL E  DO  PEDIDO  DE  ESCLARECIMENTO

21.1.  Até  03  «rôs)  dias  útels  antes  da  data  designada  para  a  abehura  da  sessão  pública,  qualquer  pessoa  podená  impugnar  este

1)  #¥'.A  impugnação  poderà  ser  reanzada  por  forma  eleúônica,  pelo  eman  ticftacaochm@gmffl com,  q  por  petüo  drigda  ou
protooolada no endereço Av.  Cel   João Paracampost  ri°  1410,  Alto  do  Crtizewo.  Cnoró
-Ceará. Att. Comissão de Licitação e Pregões da Prefemra Municipal de CHORÓ /CE, a Pregoeira Oficial do Municipio.

21 Â  Caberá  a  Pregoeira,  auxiliada  pelos  responsá\Íeis  pela  elaboração  deste  Edftal  e  seus  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no

prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4. Aoolhda a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do ceftame.
215.  Os  pedidos de  esclarecimentos referentes  a  este  processo  licitatóno deverão  ser enviados a  Pregoeira,  até  03  «rês)  dlas  úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão  pi:iblica,  exclusivameme por meio eletnônico via intemet,  no endereço indicado  no
Edffl.
21.6. A  Pregoeira respondeíá aos pedidos de esolarechentos no  prazo de dois dias Úteis,  contado da data de  recebimento do pedido,
e poderá requisftar subsídios fórmais aos responsàveis pela elaboração do ed" e dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cehame.
21Â  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverà  ser  motivada  pela  Pregoeira,  nos  autos  do

processo de ftftação.
219. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os pahicipantes e a administração.

22. DAS DISPoslçõES GERAIS
22,1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sístema eletrônico.
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22.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorTendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do  cehame  na  data  marcada,  a
sessão  será  automaticamente  Úansferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriomente  estabelecido,  desde

que não haja comunicação em conúário, pela Pregoeira.
22.3. Todas as referéncias de tempo no Edftal,  no aviso e durante a sessão pública observa[`ão o horário de Brasma -DF.
21.4.  No  julgamento  das  propostas  e  da  habilítação,  a  Pregoeira  poderá  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das

propostas,   dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,   mediante  despacho  fundamentado,   registado  em   ata  e  acessivel   a  todos,
atibuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implícará direito à contratação.

22.6. As nomas disciplinadoras da llcitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde

que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licítatório.
22.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste  Edítal e seus Anexos, excluir-se-à o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento.  SÓ
se iniciam e vencem os píazos em dias de exped)ente Í\a Adniimslr3ção
22.8.  0  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  impoítarà  o  afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o
aproveltamento do ato, observados os princlpios da isonomia e do interesse público.

22.9. Em caso de divergência entíe disposições deste  Edita] e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,  prevalecerá
as deste Edital.
22.10.  0  Edital  está  disponibilizado,   na  integra,  no  endereço  eletrônico  www.licitacoes-e.com.br,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou

3i:fde:,su,naoMe::,:#Vc33RJÓoigE:anr:sffidTapso::.::,'n4.1t,A!:ooddoascrsz:;roioçaHsoa5ç;goe:r.a,a;,ftm:::;Sei:ed,::c:ta#,'tieopt:gqõueâ::
autos do processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados.

CHORÓ/CE,  28 de Abril de 2021.
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ANEXO  I
TERMO DE REFERÊNCIA D0 0BJETO

1.   OBJETO:   SELEÇÃO    DE~   MELHOR    PROPOSTA    PARA   REGISTR0    DE    PREÇ.OS    PARA   FUTURA

:à:|i#pÇ%:¥ETâi£#ccE%ãoE¥APÃEiâEPNAD¥Râ5RNvi%ÊsspDEAgEgEDTÀ#ÕgRSDAEsss:::N±?Ag?Aoé

1.1. DO ORGÂO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA DE  EDUCAÇÃ0

1.2. DOS 0RGÃOS PARTICIPANTES

1.2.1.  SECRETARIA DO TRABALHO E  DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  GABINETE  DO  PREFEITO,  SECRETARIA DE SAÚDE.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRlo DE JULGAMENTO,  DIVISÃO  POR LOTE.
2.1.   0   presente  temo   de   referência   é   oriundo   das   solicitações   de   despesas   proveniente   das   Secretarias  solicitantes,   órgãos
responsáveis, pelo presente processos administrativos.
2.2, Critério de julgamento: MENOR PREçO  POR ITEWLOTE (AMPLA PARTICIPAÇÂO).

O:;2u3.a:effx:s?L°TEÚN'CODEAMPLAPARTICIPAÇÃOpoderáparicipartodaequalquerEmpresaqueatendaoexigidonoEditaie

2.3. JUST!FICATIVA DO  PARCELAMENTO EM  LOTES

2.3.1.  0  não  parcelamento  do  objeto  em  itens,  nos  temos  do  art.  23,  §1°,  da  Lei  n°  8.666/93,  nesse  caso  se  demonstra  técnica  e
economicamente  vi.ável,  já  que  cada  lote/grupo  foi  fefto  confome  natureza/características  de  cada  objeto,  e  não  tem  finalidade  de
Íeduzir  o  caráter competitivo da  licitação,  visa  tão  somente  assegurar a  gerencia  segura da contíatação,  e  principalmente,  assegurar
não só a  mais ampla competição  necessària em  um  processo  licitatório,  mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é  a de
atender a contento as necessidades da Adminístração pública.
2.3.2,   Haja  também   que   a  licitação   por  itens  isolados  exigirà  elevado  número  de  processos  disputas,   onerando  o  trabalho  da
administração  pública,  sob  o  ponto  de  vista  do  emprego  de  recursos  humanos  e  da  dificuldade  de  controle  colocando  em  risco  a
economia de  escala,  celeridade  processual,  eficiência,  por fim,  perda  da  não  consecução dos fins desejados  e comprometendo alnda
mais a seleção  da  Proposta de  Preços mais vantajosa  para  a  admínisúação,  nos temos do  acórdão  n°  5301/2013 -segunda câmara
TC 009.965/2013-0 TCU, relator Mnistro-substituto André Luis de Carvalho, 3.9.2013

2.3.3.  A escolha  da  divisão dos  itens  em  lotes justifica-se  em  vimdes  das  características dos  seMços,  eficíência  na  fiscalização  dos

contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licltatório.

2.4. OS QUANTITATNOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO I)lvIDIDOS DA SEGUINTE FORMA:
LOTE ÚNICO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO

lTEM DESCRICAO QUANT. UNIDADE VALOR UND VALOR TOTAL

u PRESTAÇÃO     DE     SERvlço     DE     DESINSETLZAÇÃO     .     Especificação:

64.000 M2

1R$1,07 11R$68.480,00PRESTAÇÃO  DE  SER\./lço  DE  DESINSETIZAÇÃO-  SERVIÇ0  0E  COMBATE

01 OSTENSIVO   AOS    iNSETOS    RASTEIROS    (MOSCA,    MOSQi;lTO    ETC./.   A

SEREM   EXECUTADOS  COM   PRODUTO   DE   BAIXA  TOXIDADE   INODOROS

lNÓCUOS     A     SAÚDE     E     LIBERADO     PELO     MINISTÉRIO     DA     SAÚDE,

MANIPULADOS EM FORMA DE GEL SPRAY OU  NÉVOA

02

PRESTAÇÃO     DE     SERvlço     DE     DESCUPINIZAÇÃO     .     Especificação:

64.000 M2 R$ 1,30 R$ 83.200,00

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  DESCUPINIZAÇÃO-  SERVIÇO  DE  COMBATE

OSTENSIVO   E   DIRETO  AOS  CUPINS   E   LOCAIS  0NDE   SE   ALOJAM   BEM

COMO            PREVENTIVO            NAS            ÁREASI N DICADAS            UTILIZAN DO

EXCLUSIVAMENTE   PRODUTOS  LIBERADOS   PELO   MINITÉRIO   DA  SAÜDE,

ESTE  TRATAMENTO  DEVE  SER  REALIZADO  ATRAVÉS  DE  PULVERIZAÇÃ0

E INJECÃO DO PRODUT0 ATIVO NO SOLO.

03

PRESTAÇÃO     DE     SERVIÇOS     DE     DESRATLZAÇÃ0     .     Especificação:

64.000 M2 R$ 2, 1 2 R$  135.680,00

PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇO   DE   DESRATIZAÇÃO-   SERVIÇO   DE   COMBATE

OSTENSIVO   E   DIRETO  AOS   ROEDORES,   DEVEND0   SER   EXECUTADOS

COM  APLICAÇÃO  DE  RATICIDA.  EM  FORMA  DE  ISCA,  DE  MOD0  QUE  0S

AMINAIS.  AO  SECAREM,  NÃO  DEIXEM  ODOF{  DESAGRADÁVEL  UTILIZANDO

EXCLUSIVAMENTE  PRODUTOS  LIBERADOS  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.

VALOR TOTAL DO LOTE  R$ 287.360,00 (DUZENTOS E OITENTAE  SETE  MIL  E TREZENTOS E SESSENTA REAIS )
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3. REFERENCLAL DOS PREçOS E CONDlçÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

`.-

u públioo  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de  sociedades  empresárias  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,
acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus  administradores;  de\/endo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,
apresentar o  registro  da  Junta onde  opera oom  averbação  no  regístro  da  Junta onde  tem  sede  a  matnz.  Se  o  conúato  social  não  for
consolidado  deverão  ser  apresentados  os  aditivos  posteriores  ao  contrato  inicial  e  se  consolidado.  existindo  alterações  postenores`

#iÊTlhããLffàg#coNST,TUT,Vo,nocasodesociedadessimp,es-excetocooperatí,,as-noCariónodeRegistnodas
Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  djretona  em  exencício;  devendo,  no  caso  da  licftante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,
a|resentar o registo no Cahório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cahório onde tem sede a
matiz
sàÊáFE8#&úEoâ#Ã15t3â3ffiÊüwãgii:íi:##o:::;::â:T#::::gà:;!:a:::;::q#i::i:':::z::::!:#Tã%fTODE

93é.  Cópia  autenticada  de  documento  oficial  de  identificação  de  todos  os sócÍos,  diretores  ou  do empresáno  indMdual.  No  caso  de
sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de identificação de seus adminisüadores,  membros de concelho
de administração e da diretona acompanhadas dos atos que os nomearam.

8.4-RELATIVA À REGUIARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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3.1.  Os  preços  de  referência  foram  estimados  com  base  nas  cotações  realizadas  pelo  Setor  de  Cotação  da  PrefemJra  Municipal  de
Choró/Ce, anexas aos autos.
3.2.  Endegar  os  serviços  licitados  no  Prazo  de  Execução:  05  (cinco)  dias  a  contar do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela
adminisb.ação,  no  local  definido  pela  Secretaria  demandante,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no  Temo  de
Referência, ,ios anexos, no contrato e d!sposições corisiantes de  sua proposta

4. jusTiFicATrvA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÂ0
4.1.  A  presente  contratação  justifica-se  em  razão  da  necessidade  de  controle  de  pragas  nas  dependência  dos  Órgãos  públicos,

promover  o  gerenciamento,  a  maJiutenção,  a  conservação  e  higienização,  registrado  indícios  do  insetos  e  roedores  em  todos  os
setores, píomovendo assim os ambientes limpos nos prédios de responsabilidade das diversas secretarias do município de Choró-CE.

5.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas  para  atender a  esta  licitação  estão  programadas  em  dotação orçamentária e  consignadas  no  Orçamento Aprovado

para o exercício do ano de 2021.

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
6.1.    Homologado  o  resultado  da  licitação,  terá  o  adjudicatário  o   prazo  de   05   (cinco)   dias,  contados  a  partir  da  data  de  siia

convocação,  para assinar a Ata de Regisúo de  Preços,  cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,  sob pena de decair do direito à
conb.atação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
6.2.    Alternativamente à convocação  para comparecer perante o Órgão ou entidade para a assinatura da Ata de  Regístro de  Píeços,  a
Administ.ação  poderà  encaminhá-la  para  assinatura,   mediante   correspondência  postal  com  aviso  de   recebimento  (AR)  ou   meio
eleúônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dlas, a contar da data de seu recebimento.
6.3.    0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez,  por
jgual período. c]uando solicitado(s) pelo(s) licitante(s) vencedor(s). durante o seu transcurso, e desd= que deridamente aceito.
6.4.    Seíão formatizadas  lantas Aias  de  Regis[ro  de  Preços  quanto  nec5ssaíías  para  o  registro  de  {odos  os  ltens/lotes coristantes  iio
Termo de Referência, com a indicação do licftante vencedor, a descrição do(s) Ítem(ns),  as respectjvas quantidades, preços registados
e demais condições.
5.4.1.  Será  incluído  na  ata,  sob a  forma de  anexo,  o  regisúo dos  licitantes que  aceitarem cotar os serviços  com  preços  iguais  aos do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluldo o percentual  referente à margem de preferência, quando o objeto
não atender aos requisitos previstos no art.  3° da Lei n° 8.666, de 1993;

7.  DO MODO  DE DISPUTA

7.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa abeho -os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações, confome o criténo de julgamento adotado no edital.

8.3. RELATNA À HABILITAÇÃO JURIDICA:
8.3.1-RECISTRO  COMERCIAL,  no caso de empresa  (fima individual),  no regisúo  pÚ"co de  empresa  mercantil da Junta  Comercial;
devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,  apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no  regisb da
Junta onde tem sede a matriz.
8.3.2.  ATO  CONSTITUTNO,   ESTATUTO  OU   CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no  registro
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8.4.2. Prova de inscrição no cadasto de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, confome o caso, se houver,  relativo ao domicílio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conúatual;
8.4.3-  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  Divida  Ativa  da  União  (inclusive  contibuições  sociais),  com  base  na
Poharia Conjunta RFBnJGFN n° 1.751, de 02/10/20i4;
9.4.4.  Prova de  regularidade  para  com  a fazenda  estadual  mediante  a  apresentação  Certidão  Negativa  de  Dóbitos  Estaduais  de  seu
domicilio ou  sede;

8.4.5.  Prova de  regularidade  para  com  a fazenda  municípal  mediante  a  apresentação  da  Ceridão  Negativa  de  Débftos  Municipais  de
seu domicílio ou sede (Geral ou  lss);
8.4.6.  Prova de regularidade relativa ao  Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço  (FGTS)  mediante  a  apresentação do  Certificado de
Regularidade Fiscal (CRF);

8.4.7-  Prova de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a justiça  do  trabalho,  mediante  a  apresentação  de  Certidão  Negativa  de
Débitos Traba!histas ~ CNDT, em conformldade  com o  disposto  na  CLT (;om  as  aiteíações da Lei  N°.12.440Í11  -DOU de O8/07/20i 1

8.4.8-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e Úabalhista,  aos licítantes enquadrados como mícroempresas
e  empresas de pequeno porte.  será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  cujo termo  inicial corTesponderá ao  momento em que
o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do  cer(ame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do  Pregoeiro,  para  a  regularização  da
documentação   e  emissão  de   eventuais  certidões   negativas   ou   positivas   com  efeito  de   ceridão  negativa,   e   deverá  apresentar
Declaração de acordo com o subitem 8.7.5.;

8.4.9  . As microempresas e empresas de pequeno por[e deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal e Úabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.4.10. A não regularização da documentação,  no prazo estabeleciclo,  implicará decadência do direito a registrar o preço,  sem prejuízo
das  sanções  previstas   no   art.   81,   da   Lei  8.666/93,   sendo  facultado  a  convocação  dos   licitantes  remanescentes,   na  ordem   de
classificação,  para a assínatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

8.5-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO.FINANCEIRA:

8.5.1. Cerlidão negativa de falência ou concoídata, expedida pelo distíibuidor da sede da pessoa jurídica;
8.5.2.   Capital   social   mínimo   ou   patJimônio   líquido   minimo,   igual   ou   superior   a   10%   (dez   por   cento),   do   valor   correspondente

efetivamente arrematado pelo licitante, podendo a comprovação ser feita através da apresentação da Certidão Simplfficada emitida pela
Junta Comercial da sede da licitante ou ouÚo documento legal.
8.5.3.  Balanço  patimoníal  e  demonstrações  contábeis  do  Último  exercício  social,  já  exigiveis  e  apresentados  na  foma  da  lei,  que
comprovem  a  boa  situação financeira  da empresa  -  vedada  a  sua  subsftuição  por balancetes  ou  balanços  provisórios -  podendo  ser
atualizados  ix)r  Índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apíesentação  da  propo§ta,  devidamentg
assinados  poÍ contabiljsta  regisüado  Í`o  CRC,  bem  c3mo  por socio,  geíe!`i:e ou  diretor,  Íegistíado  no Óígão compstente,  acompanhado
do Temo de Abehura e  Encerramento do livro  Diário,  devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou  domicilio da empresa ou
em outro órgão equivalente.

8.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.6.1. Atestado  de  Capacidade Técnica  com  identificação  do  assinante,  com  a  mesma especificação  exigida,  discriminada ou  similar,
fomecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possui ap6dão para o objeto deste certame.
9.6.2-Alvará/Ucença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária da Sede da Licitante.

8.7-  DEMAIS  DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO:

o:n.:i.s'á%:í:f.oadmeg:u;ó,eTacá:npsn*:,n::Ê:dees.:,:ei::ideomnp:e:eai:oe:;8,rs,ddee,2í'(do:::::):::':caedma,n:b:,ç.Und.e,u2;;',oí'egri::,s:::
insalubre,  nem  emprega menores de  16  (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo  na condição de aprendiz,  a  parir de 14  (quatorze)
anos, confome modelo constante dos Anexos deste edital.
8.7.2.  Declaração  expressa  de  integral  concordância  com  os  termos  deste  edital  e  seus  anexos,  confome  modelo  constante  dos
Anexos deste edital.

8.7.3.  Oeclaração,   sob  as  penalidades  cabíveis,  de  Ínexistôncia  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da

obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  conforme  modelo  constante  dos  Anexos  deste  edítal  (art.32,  §2°,  da  Lei  n.°
8.666/93).

8.7.5.   Em   se   tratando   de   microempresô   ou   empresa   de   peqiieno   pohe   (ME   ou   EPP)   Que   pc)ssua   restrição   fiscal.   qu@nto   aos
documentos ex]gidos neste cename, deverá apresentaT a declaração de que consta a restíição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio,  no prazo de 05 (cinco) dias úteis confome dispõe o an. 43, § 1° da Lei Complementar N°.  123/06.

8.7.6. 0 não atendimento ao disposto neste subitem,  implicará  na desclassificação da licitante,  confome prevê o  Decreto Municipal  n°
253/2020 de 16 de Junho de 2020.
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8.8-No caso de LICITANTES  DEVIDAMENTE CADASTRADOS  NA PREFErTURA  DE CHORÓ/CE, a documentação mencionada

c.t.`}.. íJ  ., .\

0subitens 8.3 a 8.5 poderà ser substituída pela apresentação do Certificado de  Registro Cadastral  (CRC) junto à Prefeitura Municipal de

Choró/CE,  juntamente  com  a  Prova  de  regularidade  para  com  a  fazenda  federal  mediante  a  apresentação  da  Ceítidão  Conjunta
Negativa de Débftos quanto aos Tributos Federais e a DÍvida Ativa da União ou confome nova certidão unfficada com base na Portaria
Conjunta  RFB/PGFN  N°.1.751   de  02/10/2014  e  Cerificado  de  Regularidade  (CRF)  junto  ao  FGTS,  assegurado,  neste  caso,  aos

demais licitantes,  o direfto de acesso  aos dados  nele constantes),  o qual deverá  ser entregue  acompanhado dos documentos tíatados
no subitem 8.6 e 8.7 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
8.8.1.  A  docLmentação  constante  do  Cadastío  de  Fomecedores  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE  deverá  também  encontrar-se
denúo do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
8.82.  Havendo a  necessidade  de env]o de documentos de  habilitação complementares,  necessários à confimação  daqueles exigidos
neste  Edital e jà apresentados, o  licftante serà convocado  a encaminhá-los,  em fomato  digital,  ria  sistema,  no  prazo de  24  MNTE  E
QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação.
8.8.3.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediaiite  apresentação  dos  documentos
onginais nãoiligílais quando houveí dúvicía em  Íe!ação  a  integíidade  do documenio  aigiül.

9.8.4. Não serão aceftos documentos de habmtação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqiieles legalmente pemitidos.

8.8.5. Se o ljcitante for a matnz, todos os documentos deverão estar em nome da matiz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão  estar em  nome  da filial.  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos  somente
em nome da matriz.
8.8.6.  Serão aceftos registJos de  CNPJ  de  licitante  matriz e filial  com  diferenças de números de documentos  perinentes  ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centTalização do recolhimento dessas contnbuições.
8.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.8.8.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  infomando  no
4chatD a nova data e horàrio para a contínuidade da mesma.

8.8.9.  Será  inabilitado  o  licitante que  não  comprovar sua  habilitação,  seja  por não  apresentar quaisquer dos documentos  exigidos,  ou

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.8.10.  Nos  lotes  não  exclusivos  a  microempresas e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo  inabilitação,  haverá  nova verificação,

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,  previsto nos artigos 44 e 45 da LC  n°  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.8.11.  0  licitante  provisoriamente  vencedor  em  um  lote,  que  estiver  concon.endo  em  outro  lote,  ficará  obrigado  a  comprovar  os
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabmação, além da aplícação das sanções cabiveis.
8.8.12. Constatado o atendimento às exigêncías de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9. DA FORmA DE EXEcuçAo Dos sERvlços
9.1. Os sen/iços licitados deverão ser iniciados no prazo máxirno de 05 (cinco) dés a contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS

pela  administração,  no  local  definido  pela  Secretaíia  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especmcações  contidas  no  Termo  de
Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.
92, Para a prestação de seriços do opjeto deste oertame, deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal cujas infomações para a emissão
deverão ser requeridas junto ao Conúatante.
9.3. A recusa injustmcada  ou  a carôncia de justo  motivo da vencedora de  não  assinar a  ORDEM  DE  SERVIÇO  e  a  não  prestação  do
mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitarà a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

_à..:-..-.;.:..;...:à;.``':-.:?.-.;'`t;::\\.=.''.'À`.;:.=.:.::?::',``?.:-.:.'-'::..:.:],::::,:-:,i;;.-:..i;,i!:-:.:'>:...:....':ç':'._`:::..:.:.:.:;..:.`€i::..)?.:..:,;.:.i;i,`i:'.,.'..:;íà:,.?.:-.,.-:,,:_]i:dré:`'.+i.`:?:.,t.:.,T,:;Éd:
quatro)  horas  adequados  às  supracitadas  condições,   sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabiveis,   na  foma  da  lei  e  deste
instrumento.

9á   0   opjeto  deverá   ser  executado,   conforrne   estabelecido   neste   Temo   de   Referência,   em   endereço   e   prazos   estipulados

pne\riamente,   designado  pela  Unidade  Gestora,   compreendido  durante   o   período  contratual  e   rigorosamente  de   acordo   com  as
especificações  estabelecidas  na  proposta  vencedora e  no  contrato,  sendo  que  a  não observância  destas condições,  implicará  na  não
aceitação do mesmo,  sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por pafte da inadimplente.
9.6.  A  licitante  \/encedora é  Íesponsável  pelos danos  causados  diretarnente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou
dolo.   sua   ou   de   preposto,   na   execução  dos   serviços,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a  fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo Órgão interessado.
9.7. A licitanie veí`cedora ó  responsável  pelos encargos trabalhistas,  previdencjáíios   fiscais e comerciais resu!tantes  da execução dos

servps.
9.8.  A  licitante  vencedora   utilizará,   na  execução  dos  senriços,   profissionais  capacitados  e  quamcados   para  tal  fim,   exceto   nas
atMdades comparülhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.
99.  A  licftante  vencedora,   não  assínará  documentos  ou   peças  elaboradas   por  outrem,   alheias   à  sua  orientação,   superisão  e
fiscaü.
9.10. A licitante \/encedora, deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos seriços, infomando-a sernpre

que se registiarem ooorrências exúaordinárias.
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9.11, A licitante vencedora, guardará sigilo sobre  infomações e documentos fornecidos pela Contratante,  em decon.ência dos

0

u

objeto do presente contrato, adotando medidas intemas de segurança.
9.12. A empre§a contratada deverá executar os serviços de dedetização em todas as áreas das unidades gestoras interessadas (parle
intema e extema), incluindo tubulações de esgoto,  árvores e telhados;
9.13.  0  serviço  deverá  ser  desempenhado  conforme  solicitação  da  secretaria  contratante,  sendo  necessário  ser  refeito  por conta  da
Contratada em caso de reinfestação no prazo de 90 (noventa) dias;
9.14.  Os produtos utilizados (inseticidas e  raticidas) deverão ser registrados junto  ao  Mnistério da Saúde,  (de acordo com  a resolução
RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da agência nacíonal da vigilância sanitária);

9.15.  Caracterização técnica dos  serviços:  Para os serviços  de  dedetização,  para o  exteminio  de  vetores e  pragas  (cupins,  fomigas,
baratas,  ratos e muriçocas) e manter o conúole destes, objeto desta licitação devera ser observado o que segue:
9.16.  Realizar os seMços ao longo das instalações intemas e extemas das Unidades Gestoras interessadas, descritas neste Termo de
Referêncja,  utilizando  produto  biodegradável,  inodoro  e  de  ação  residual  com  finalidade  de  impedir  a  instalação  e  proliferação  dos

insetos, das pragas e vetores;
9.17.  Eliminar e prevenir a proliferação de baratas, formigas,  cupins,  mosquitos e outíos tipos de insetos e de quaisquer ouüos animais

que infestam ambientes urt)anos,  podendo causar agravos a saúde e/ou prejuízos econômicos;
9.18.  Elaborar  cronograma  das  atividades  desenvoMdas,  detalhando  os  periodos  em  que  os  servíços  serão  executados  e  o  tipo  de
tarefa a ser realizada;
9.19.  Realizar  revisões  (visitas)  a  cada  30  (trinta)  dias  em  locais  considerados  críticos  para  a  ')roliferação  de  pragas  como:  copa.

cozinha, rede de esgoto,  banheiros,  depósitos e caixas de gordura e Íefazeí os sewíços nas áreas em que for verificada a ineficacja dos
serviços prestados, sem ônus para a Contratante;
9.20, Promover monftoramento das àreas tratadas, reforçando a aplicação, se for acaso, até a solução do problema;
9.21,   Disponibilizar  profissional  habil.tido  e  equipamento  de  proteção   individual  adequado  para  cada  situação,   (de  acordo  com  a
resolução RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da agência nacional da vigilância sanitária);
9.22.  Os  seMços  deverão  ser  executados   por  profissionais  devidamente  capacitados  e  identificados;  apresentar-se,  ao  local  da
execução, devidamente uniformizados, fazendo uso de crachá com foto e, equipamentos de proteção individual (Epl) adequados para o
desempenho das atMdades;
9.23.  A  conúatada  deverá  utilizar  profissionais  em  número  adequado  para  execução  dos  serviços  propostos  e  equipamentos  em
número  sufia.entes  para  aplicação  dos  produtos  sem  interrupção,   bem  como  contar  com  equipamentos  reservas  paTa  possíveis
substituições,  bem  como  possuir  todos os  tipos  de  produtos  e  equipamentos  necessários e  indispensáveis  a  prestação  dos  seriços,
além de tecnologia e conhecimento específico para o manuseio e aplicação dos mesmos;
9.24,  Os  produtos  utilizados  deverão  ser de  primeira  qualidade  e  apropriados  para  a  eliminação  de:  insetos,  aracnideos,  escorpiões,
roedores,  piolhos de  pássaros,  cupins e,  além dos citados,  nas  áreas de biblíotecas,  dos arquivos,  dos almoxarifados e dos depósitos,
dos jardins, cobeítas de madeira, divisórias e portas de madeira, deverá ser utmzado produto para combater üaças, fomigas e cupins;
9.25. Os produtos utilizados deverão ser comprovadamente ceníficados que não causará danos a saúde humana;
9.26.  Quaisquer  danos  ocorridos  nas  instalações  das  Unidades  da  Contratante  indicadas  no  objeto  deste  Termo  de   Referência
ocasionadas   por   acidente   ou   impericia   dos   prepostos   da   Contratada.   quando   da   execução   dos   serviços,   serão   de   inteira
responsabilidade e Ônus da mesma;
9.27. A ocorréncia  de  mal físico  oi.  quaisquer ac!dentes em  prepos(o da Contratada ou  a terceiros ern vir!ude  de impericia  e  cuídados
na utilizaçâo, 9uarda ou manuseio dos produlos utilizados, serà de inteira responsabilidade da Contratada;
9.28. Os funcionários da Contratada e terceiros não deverão ser submetidos a exposição direta aos produtos aplicados;
9.29. A conti.atada deveíá utilizar o tipo de aspersão de "FOGn,  nas àreas extemas, terraços, jardins e garagem do edifício, se houver, e
seus anexos quando solicitado pela Contratante. A Contratada se  responsabilizará em comunicar ao Corpo de  Bombeiros do municipio

o uso deste produto e a data de sua aplicação;
9.30.  Concluída  a  desinsetização,  descupinização  e  desratização  e  o  desalQjamento,  a  área  deverà  ser  enúegue  totalmente  limpa  e
desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais;
931. Os periodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Contratante;
9.32.   Os   produtos   utilizados   pela   Contratada   deverão   possuir   cehificação   da   ANVISA   e   ser   inócuo   a   saúde   humana,   e   os
equipamentos, ferramentas e insb.umentos deverão està em bom estado de conservação;
9.33.  Não  será  permitida  a  aplicação  de  produtos  que  causem  danos  aos  mobiliârios,  aos  equipamentos,  instalações,  caixas  d'água,

p+ovoquem  alergias  ou  sçjam  nocwos,  sob  qualquer forma  a  saúde  das  pessoas,  sçia  dos  próprios trabalhadores,  dos  sen/idores  ou
dúsusuáriosdasunidadesgestoras;
9.34.  A licitante  deverá  atender  as  exigências  de  qualidade dos  sen/iços  e  dos  produtos,  observados  os  padrões  e  nomas  baixadas

pelos Órgãos competentes de contnole e fiscalização (ABNT,  lNMETRO e ANVISA);
9.35.  A  fomalização  e  assínatura  do  contrato  fica  condicionada  à  apresentação  dos  documentos  exigidos  a  seguir,  cuio  licitante

vencedor terà o  prazo  de  05  (cinco)  dias  Úteis.  contado  a  pahir da  convocação  para este  fim  expedida  pela  Contratante,  sob  pena  de
decair do dineito  à contratação.  Este  prazo  poderá ser prorrogado uma vez,  por Úual  período, quando solicitado pelo  licitante vencedor
durante o seu úanscurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Choró/CE.
9.36.  Cehidão.   Registrc  ou   lnscrição  de   Pessoa  Jurídica,   na  enlidade  compe!ente   (registro  jmto  ao  ccinselho   píofissional  do   seu

responsàvel tecnti),  relativo às atividades de controle de vetores e pragas urbanas,  desinsetização, desratização e similares, obieto da
licitação (de acordo com a resolução RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da agência nacional da vúílância sanitària);
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9.37.  A  licitante  deverá  apresentar  declaração  com  indicação  explicita  da  equipe  técnica,  pertencente  ao  seu quadro  pemanen

u

u

adequada e dispon(vel  para  a realização  do opjeto  da  licitação,  composta de  no  minimo 01  (um)  profissional  nível  superior ou de  nível
mmédío  profissionalizante,  devidamente  habilitado  pelo  respectivo  conselho  profissional,  que é  responsável  dhetamente:  pela  execução
dos  sen/iços;  treinamento  dos  operadores:  aquisição  de  produtos  saneantes  desinfestantes  e  equipamentos;  orientação  da  forma
®+rreta de aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas herentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possiveis danos

qiie possam W a ocorrer à saúde e ao ambiente,  conforme ari. 4°,  inciso X,  RDC 52, de 06 de outubro de 2009 da agência nacional da
vüiüimsamária,
9.38.   Entende-se,   para   fins   deste   edital.   como   pertencente   ao   quadro   Dermanente.   sócio,   dííetor.   emDregado   ou   contratado    A

coomprovaçãode\/inculaçàoaoqi`adropermanentedalicitanteseíaieiLa.
a) Para sócio, mediante a apíesentação do estatuto socia[/oontrato social e seus aditivos.
b)   Para  diretor,   mediante  a  apresentação  da  ata  de   eleição  e   posse  da  atual   diretoria,  devidameme  regístrada  junto  ao  órgão
cÚoúmpetente.
c)   Se   o   profissional   integrante   da  equipe  técnica   não  for  sócio  e/ou   diretor  da  empresa,   a   comprovação   se  dará   mediame   a
apresentação  da  cópia  da  Carieira  de  Trabalho  e  Pre\Íidência  Social  (CTPS)  ou  contrato  de  prestação  de  seMços  devidamente
assínado e celebrado na forma da kM.

:::i¥LiÊgffffiEAPLmo
a.   Deverà  ser  utilizado  sistema  de  cruzamento  envolvendo  aplicação  de  Usprayn,   gel,   %g",   atomizador  e/ou  de  outros  métodos
eficientes desenvoMdos após esta contratação. Os mesmos deverão ser executados da seguime maneira;
b.   Aplicação   utilizando   o   método   lspray":   Composta   de   produtos   químicos  de\ridamente   preparados   e   apropriados   para   cada
local/ambíente,  devendo os mesmos serem aromáticos,  inodoros,  não provocar manchas,  semillquidos,  inócuos a saúde humana.  Esta
aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais definidos na solicitação de despesa,.
c.  Aplicação  utilizando  o  rnétodo  iog"  mJmaça):  Esta  aplicação  faz-se  através  da  utilização  de  equipamentos  especiais,  os  quais

queimam o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no arnbiente dedetizado,  no instante da combustão. A utilização de produtos
químicos especiais, diluídos em derivados de  peüóleo oom combustão retardada,  mantém  o estado de fumaça consistente por grande
período.  Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produtos anteriores.  Esta aplicação deverà ser utilizada  nos locais
de  dificil  acesso.  tais  como:  galerias,  tíineis.  torros  e  demais  !ocais  os  quais  se  fizerem  necessàrios,  como  bem  se  ap!ica  as  áreas

externas duíante o periodo chuvoso;
d. Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando equipamentos especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o
rnobiliário,  equipamentos  eletiônicos  taís  como:  mesas,  gavetas,  estantes,  armános,  computadores,  impressoras,  telefones,  etc.  Os

produtos deverão ter as mesmas caracteristicas dos antenoTes.
e) prestição de seriços de combate a rnorcegos, com remoção das colônias e limpeza de estnjturas em locais previamente definidos.

10À DA DESRA"LAÇÂO
a.  Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas dos edificios, onde se denuncie a presença dos roedores incluíndo todas
as áreas intemas e extemas;
b. Oeverão ser utilízados iscas pelerizadas e parafinadas de pnomo uso e pÓ de contato para combate aos ratos;
c.  0  material  a  ser  utilizado  na  isca  deverà  ser  eficaz,  possuh  um  poder  fulminante,  com  caracteristicas  de  matar  os  roedores,  não

pemitindo, assim a circulação de ratos envenenados, bem como não pemitir que os ratos, depois de mortos, vá a pmefação, exalando
mau cheino e venham a causar entupimentos nas tubulações.

10Â  DA DESINSETIZAÇÃO  E DESCUPINLZAÇÃO
a.  Pulverizador  ^/eneno  em  pÓ):  aplicado  nos  jardins,  árvores,  madeiramento  dos  telhados,  casas  de  máquinas,  espelhos  d'água,
fontes, lixeiras e cozinha, para combate de fomigas, escorpiões, cupins, carrapatos,  mosquitos e laívas destes e similares;
b.  Os produtos utilizados  nos espelhos d'àgua, fontes para combate as lan/as de  insetos não deverão ser noci\/os as plantas e  peixes,
se houver.

11. DA§ CARACTERisTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS:
11.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no rninirno as seguintes caracteristicas:

a.  Não causarem manchas;
b. Serem antiawgms;
c. Tomaremse inodoro ao após 90 (noventa) rinutos da aplicação;
d. Serem inofensivos a saúde humana;
e.  Nas áreas onde o contato humano com o preparado quimico for constante, deverà este ser de total antitoxjbilidade, inodoro após,  no
máximo 90 (noventa) mínutos da aplicação, devendo, ainda possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;
f.  Estarem  compreendidos  dentoe  aqueles  perr"dos  pela  Ponana  N°  10/85  e  suas  atualizações  da  Agência  Nacional  de  Vigilância
Sanitária do Mnistério da Saúde e que também atendam a Poriaria Na 321/97 do citado Órgão.

12. DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÕES DAS DEDETIZAçÕES:
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12.1. A Contíatada deverà executar as aplicações de acordo com a ordem de serviço emiüda pela secretaria interessada;
12.2. A Contratada deverâ dar garantia de 90 (noventa) dias após cada aplicação;

u

u

12.3.  Usar produto que  a  sua composição química deixe o  ambiente  em  condições para  uso  normal dos  usuános até  12  (doze)  horas
atiapm*;
12.4.  A  contratada  obnga-se  a  prestar  pronto  atendimemo  as  solicftações  do  Gestor  do  contrato,  com  vista  a  eliminar  existência  de
insetos,  pragas, baratas,  ratos, cupíns;
12.5. Agendar junto a Coordenação Administrativa das unidades gestoras interessadas, o cronograma de operação dos seriços;
12.6.  Os seriços deverão ser executados durante o  periodo de  12  (doze)  meses,  conforme detalhado na discriminação dos itens e de
forma sistemàGca ou quando se fizerem necessàno.

13. ÁREA DE APL"O:
13.1, 0 combate deverá ser aplicado na área total (interna e extema) dos pnédios, incluindo as áreas de:

-#%L_,ra*
:.:.;::;::::;::;.:i.;!;-:`.

- Áreas de almoxarifado e depósitos;
- Áreas de co" e refem;
- Àreas de b""
- Àreas das cobenuras,

:`:;::;;i.::.`;:;:í;;ir::;:;':?:.;:;`;:;:;:!`;::`i,::``€:'``?i:::;:s:`:`a`:,;:{::`:`;``á::;S,`:.``::.:;`::```.?.``:`.``s:"``''-"``

- Áreas dos forros e de pisos elevados,

:Â=##ee#ti*"pohe&
- Demais áreas:   garagens e outras.

14. D0 RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃ0

14.1.   0   Recebimento  e  a  execução  do  contrato  serão  acompanhados  e  fiscalizados  pelo(s)  senridor(es)   representante(s)  da(s)
SECRETARIA(S) SOLIcrrANTE(S), conforme o An. 67 da Lei 8.666/93.

15. DO PAGAMENTO:

15.1.  0  pagamento  serà  feilo  na  proporção  da  execução  dos  seníiços  licttados,  segundo  as  ordens  de  seriços/autorizações  de
execução expedidas pela Administração, de confomidade com as notas fiscaisffaturas de\ridamente atestadas pelo gestor da despesa,
acompanhadas das certidões Filscais e Trabalhis!as do licitan[e vencedor`  iodas atualizadas, obseníadas as condições da pÍoposta.
152. 0 pagamento será efetuado em até 30 (tnnta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no subitem anterior,  através
de crédito na conta bancária do fomecedor.

12. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
12.1.  As  paries  se  obngam  recúrocamente  a  cumpnr  integralmente  as  disposições  do  inshimento  convocatôrio,  da  Lei  Federal  n°.
8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federal n°.10.520 de 17 de julho de 2002.

12.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

112.1.  Os  seriços  licitados  deverão  ser  fomecidos  com  Prazo  de  Execução:  Em  até  05  (cinoo)  dias  a  contar  do  recebimento  da
ORDEM  DE  SER\/lços  pela  adminisbação,  no  local  definido  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  específicações
contidas  no  Termo  de  Refenência,  nos  anexos,  no contrato  e  disposições constantes  de  sua proposta,  assumindo  a  responsabilidade

pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,  quaisquer encargos
judiciais  ou  e)draíudiciais,  sçjam  Úabalhistas,  pre\ridenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  do(a)  fomecimento/execução/prestação
que lhes sçiam imputàveis,  inclush/e oom relação a terceiros, em decomência da celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar, oomgir,  remo\rer ou  substituir,  às suas expensas,  no total  ou em  parte,  o objeto do contrato em que se verificarem \/icios,
defeftos ou hcorreções,
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminisbação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do contrato, não exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalízação ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)  aceftar,  nas mesmas condições conhatuais,  os  acréscimos ou  supressões que se fizerem no fomecimento,  até 25% (\rinte e cinco  por
cento) do valor inicial atualizado do conbato, na forma do § 1° do arigo 65 da Lei n°. 8.666 de junho de  1993.,

d) as entregas dos sewiços devem se eíe(uôr de forína a nào comprometsí o Íuncionamenú das Secíetânas solici!antes;
12.2.2. 0  licitante \/encedor guardará s©Ho sobre infiomações e documentos fomecidos pelo Conúatante,  em decoméncia dos serwos
objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança.
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13. DAS OBR[GAçÕES DA CONTRATANTE
13.1.  Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual,  por meio de servidor especialmente designado para esse fim,  podendo,
em decorrência. solicitar pÍovidências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
13.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Temo de referêncía.

14. DAS SANÇÕES
14.1.  Na hipó(ese de ciescumprimento`  por oarte do  Comratado   dc-qualquer das obrigações defimdas neste instrumento. ou em ouÜos

documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas.  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Leí  n°.  8.666  de  21  de  junho  de  1993,
alterada e consolidada, as seguintes penas:
14.1.1.  Se  o CONTRATADO deixar de fomecer ou  apresentar documentação  falsa exigida  para o cename,  ensejar o  retardamento  do
serviço do  mesmo,  não  mantiver a Proposta de  Preços, falhar ou fraudar na execução do contrato,  componar-se de modo inidôneo ou
cometer  ftaude  fiscal,  ficará  impedido  de  lícitar  e  contratar  com  o  Município  de  Choró/CE  e  serâ  descredenciado  no  Cadasúo  da
Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das  seguintes  multas  e  das  demais
cominações legais:
1. Multa de  10°/o (dez por cento) sobre o valor da conúatação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

o:àM|:'o%oerza";i:£en:óioÁà(í,:s.d#sd:o;ànào!,pã£a#aarn:e:.:aae:8#aiediaus:'qn:e:::;etdoe?en,t::iu£es:t;citnaadoo,x:tcéu%;mi`:
conúato;
111.  Multa  moratória de  10%  (dez por cento)  sobre o valor conúatado,  na  hipótese de atraso  supehor a  30  (trinta) dias  na execução  do
objeto conúatual;
lv.  Na  hipótese  de  ato  ilídto,  outras  oconências  que  possam  acarretar  Úanstomos  ao  desenvolvimento  do  contrato,  às  ati\ridades  da
Administação,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumprimento  por  parte  do  lidtante  de  qualquer  das
obrigações  definio.as   neste  instrum8:i{o  de  conlrato  ou   eín  c,u(i.os  dücuiiisíi:os  que   o  complementem,   r:ão   abrangidas  nos   subitêr:s

anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei na. 8.666 de 21  de junho de  1993,  afterada e consolidada, e

na Lei  n°.10.520 de  17 dejulho de 2002,  as seguintes penas:

a) advertência;

b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor contratado;
14.2.  Após  o  devido  processo  administrativo,  conforme  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnshimento  serão
descontadas de qualquer crédfto existente no Municipio de Choró/CE em favor da ContJatada ou cobrada judicialmente,  na inexistência

deste.
14.3. As pahes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos ariigos 86 a 88 da Lei Federal n°.  8.666 de 21  de junho de  1993,
alterada e consolidada e no insú\Jmento convocatório.

0
15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTID0 GERAL

15.1.  REAJUSTE:  Os valores constantes das propostas  não  softerão  neajuste  antes  de  decomdos  12  (doze)  meses,  hipótese  na qual

##QffiuffiftT%ls3;#£fi#,g#R;v:#:ksedesobreriremfatoshpreMSívebouP,eviswporémde
conseqüências incalculáveis,  retardadores ou  impeditivos da execução do aiustado,  ou  ainda,  em caso de força  maior, caso fortuito ou
fato  do  principe,  configurando  àlea  econômica  e)draordinána  e  e»dra  contratual,  poderá,  mediante  procedimento  administrativo  onde
reste demonsúada tal situação e termo  aditivo,  ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
conúatado e a retibuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equillbrio econômico-
finanoeiro inicial do contrato,  na forma do  artigo  65,  11,  Ud" da  Lei  Federal  n°.  8.666/93,  alterada e coíisolidada.

16. DA vlsrTA TÉCNlcA
16.1. A(s) Secretaria(s) hbressada(s), antes de homologar a licitação,  poderá promover visloria nas instalações da ernpresa vencedora
da  Licitação,  por meio  de  funcionáno  da  própria  secretaria,  com  a  finalidade  de  cornpro\Íar  a  capacidade  de  prestação dos  ser\riços,
utilizando para isso checklist oom pontuações a partír de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo
com o o" mtado.
16.2. Caso a Secretaria considene as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será recusada e convocado o próximo
licitante na ordem de classíficação de Propostas de Preços e, assim sucessivamente.

17. D~ FINAIS
17.1.  Este  temo  de  reférência,  visa  atender  as  exigências  legais  para  o  procedimento  licitatório  na  niodalidade  Pregão  Elebônico,
constando   todas   as   condições   necessánas   e   suficientes,   ficando   proibido   por   este   termo   exigh   clausulas   ou   condições   que
comprometam,  restrinjam,  ou fnistnem  o caráter competith/o e estabeleçam  preferências ou  destinações em  razão de  naturalidade dos
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